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Marciana Leite Ribeiro - Serviço de Informação e Documentação (SID)

Yolanda Ribeiro da Silva Souza - Serviço de Informação e Documentação (SID)
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RESUMO 

O uso de biomassa para fins energéticos tem pautado a agenda dos 
setores governamentais e privados por sua rápida resposta à segurança 
energética e sua potencialidade na mitigação das mudanças climáticas 
pela substituição à matriz fóssil, assim como pelas virtuais oportunidades 
de negócios e lucros. Entretanto, há que se pesar a adequabilidade e 
conveniência da conversão das terras agricultáveis e/ou expansão das 
fronteiras agrícolas para investimentos em agroenergia, não somente 
sob a perspectiva econômica e agronômica, mas também com vistas à 
sustentabilidade ambiental e social. A presente Tese tem por objetivo 
apresentar um método semiautomático e objetivo para identificação de 
áreas potenciais prioritárias à produção de insumos à agroenergia, 
baseado em geotecnologias e no uso da rede neural SOM, realizada em 
diferentes instâncias (Área de Potencial Primário à Agroenergia/APPA, 
Áreas de Potencial Disponível à Agroenergia/APDA e Áreas de Potencial 
Ajustado à Agroenergia/APAA), com o propósito de melhor subsidiar o 
processo decisório sobre a conversão das terras. O método foi aplicado 
em 40 municípios de três Microrregiões do Rio Grande do Sul (Cerro 
Largo, Santo Ângelo e Santa Rosa). O uso e cobertura das terras desta 
área indicou um predomínio da atividade agropecuária (90%), na qual a 
agricultura temporária representa 65% do território estudado e enquanto 
que os campos e pastagens recobrem 25% da região e os 
remanescentes florestais estão reduzidos a 8,5%. A APPA permite uma 
visão rápida, expedita sobre quais os territórios apresentam algum 
potencial agroenergético; sob este critério 71,7% do território estudado 
atenderam a este quesito, sendo 52% de áreas Próprias, 16,5% Próprios 
com Manejo Conservacionista e 2,5% Próprios exclusivamente para 
Florestas Energéticas. As APDA consideram apenas os territórios que 
estejam em consonância aos limites ambientais, legais e institucionais; 
67,5 % do território analisado atenderam a esta premissa (49,9% de 
áreas Próprias, 15,3% Próprios com Manejo Conservacionista e 2,3% 
Próprios exclusivamente para Florestas Energéticas). Deste modo, as 
microrregiões de Cerro Largo, Santo Ângelo e Santa Rosa possuem 
respectivamente 54,3 % (1.254,84 km2), 61,2% (2143,09 km2) e 72,8% 
(7694,77 km2) de territórios tidos como aptos e disponíveis ao cultivo 
energético. Ao se avaliar as APAA, apenas 46,11% (7.579,52 km2) da 
área de estudo foram enquadradas como de alto potencial para o uso 
agroenergético e, portanto, consideradas prioritárias para conversão à 
agroenergia. As microrregiões de Cerro Largo, Santo Ângelo e Santa 
Rosa possuem respectivamente 45,66% (1.161,36 km2), 52,07% 
(1.796,03 km2) e 44,26% (4.622,13 km2) de territórios com alto 
potencial, considerados prioritários para a conversão. Os resultados 
obtidos foram aferidos pelo emprego da técnica de bootstrap não 
paramétrico a qual atestou uma forte evidência da consistência do 
método empregado.  
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IDENTIFICATION OF THE POTENTIAL AREAS FOR BIOMASS CROPS FOR 
BIOENERGY PRODUCTION BASED ON GEOTECHNOLOGIES  

 

ABSTRACT 

The use of biomass for energy purposes has been an important issue on 
the agendas of the governmental and private sectors. This is due to the 
rapid response of these renewable sources for the energy security and 
its potential in mitigating climate change by replacing the fossil matrix, as 
well as by the virtual business and profits opportunities. However, there 
must ponderate the suitability and convenience of the conversion of 
arable land and/or agricultural frontier expansion for the investment in 
agroenergy, not only in economic and agronomic point of view, but also 
with the commitments with environmental and social sustainability. The 
present Thesis aims to present a semi-automatic and objective method to 
identify potential priority areas for the production of inputs to the 
agroenergy, based on geotechnologies supported by SOM neural 
network, performed in different instances (Primary Potential Area for 
Agroenergy/APPA, Available Potential Areas for Agroenergy/APDA and 
Adjusted Potential Areas of Agroenergy/APAA), with the purposeto better 
support decision making on land conversion. The method was applied in 
40 municipalities located in three Microregions (Cerro Largo, Santo 
Ângelo and Santa Rosa) of Rio Grande do Sul state. The land use and 
land cover of this area indicated a predominance of agricultural activity 
(90%), in which the temporary agriculture represents 65% of the territory 
studied, while the grasslands and pastures cover 25% of the region and 
the forest fragments are reduced to 8.5%. The APPA enables a synoptic 
quick view on the territories which have some potential for agroenergy, 
under this criteria 71.7% of the studied territory was considered as 
suitable for energy crops; 52%, of areas was considered as suitable; 16.5 
% was considered  suitable with conservation management; and 2.5%  
suitable exclusively for energy forests. The APDA consider only those 
areas which are according to the environmental, legal  and institutional 
constraints. Thus, 67.5% of the territory attended this premise (49.9% 
suitable areas; 15.3% suitable with conservation management; and 2.3% 
suitable exclusively for energy forests). In that manner, the Cerro Largo, 
Santo Ângelo and Santa Rosa microregions have 54.3% (1,254.84 km2), 
61.2% (2,143.09 km2) and 72.8% (7,694.77 km2), respectively, of the 
territory considere as suitable and available for energy crops. When 
evaluating the APAA, only 46.11% (7,579.52 km2) of the study area were 
classified as high potential for agroenergy use and therefore considered 
priority areas for conversion to bioenergy crops. The  Cerro Largo, Santo 
Ângelo and Santa Rosa microregions have 45.66% (1,161.36 km2), 
52.07% (1,796.03 km2) and 44.26% (4,622.13 km2) respectively, of the 
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territories with high potential, considered for the land conversion 
conversion priority. The results were evaluated by use of nonparametric 
bootstrap technique which attested a strong evidence of the consistency 
of the employed method. 
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1 INTRODUÇÃO 

O crescimento demográfico das populações humanas em conjunto com o 

avanço tecnológico vivenciado das últimas décadas tem propiciado o 

desenvolvimento de nações e estimulado uma sociedade na qual o consumo 

de bens e serviços é crescente. Como consequência, há um progressivo 

aumento na demanda por energia, alimentos e matérias-primas, o que resulta 

em uma e intensa pressão sobre o meio ambiente, não apenas localmente, 

mas também de modo global. 

A energia proveniente da biomassa cultivada (agroenergia) recentemente 

ganhou grande destaque como fonte renovável de energia, não só no Brasil, 

mas mundialmente, devido aos impactos da última crise do petróleo (2007-

2008) e aos temores de que as mudanças climáticas e ambientais sejam 

irreversíveis. 

Um aumento da oferta de bioenergia na matriz energética global poderia 

reduzir o uso de combustíveis fósseis, contribuindo consequentemente para a 

segurança energética dos países durante o período de transição do atual 

modelo energético para modelos mais eficientes, limpos, socialmente 

aceitáveis e de menor impacto sobre as emissões dos gases de efeito estufa. 

No passado, a humanidade foi beneficiada pela “revolução verde”1 na 

agricultura ao derrubar paradigmas malthusianos. Porém, presentemente, a 

conjuntura global apresenta novos desafios ao setor rural, relacionados à 

sustentabilidade econômica, social, ambiental e à segurança alimentar.  

Desta forma, uma nova “revolução verde” é requerida, na qual é prioritário o 

atendimento das necessidades alimentares para uma população crescente, 

                                                      
 

1 Refere-se ao grande aumento da produção agrícola mundial, principalmente durante as 
décadas de1960 e 1970, devido ao emprego de tecnologias na agricultura, como 
melhoramento genético, mecanização, novos insumos e métodos de manejo (ANDREATTA et 
al.,2009; EVENSON; GOLLIN, 2003). 
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simultaneamente a contínua oferta de matéria-prima à indústria de bioenergia, 

de forma ambientalmente sustentável.  

Entretanto, também é necessário dirimir, ou ao menos minimizar, as 

controvérsias sobre a sustentabilidade econômica, riscos ambientais e à 

segurança alimentar, bem como os conflitos sociais no campo, decorrentes dos 

investimentos em agroenergia. Principalmente para se evitar restrição de 

territórios importantes para os cultivos de biomassa energética e, 

consequentemente, limitar a expansão da produção e uso de biocombustíveis 

(KHANNA et al., 2010). 

Para isto é necessário que a agroenergia esteja contemplada em estudos 

macroeconômicos e nos planejamentos energético e territorial, pois, segundo 

Ramachandra (2009), somente quando as necessidades energéticas estão 

integradas às limitações ambientais em nível local e global é possível alcançar 

o desenvolvimento sustentável para uma região.  

Por este motivo, a abordagem sistêmica e integradora oferecida pelos 

ambientes de geoinformação, tem sido amplamente utilizada para responder as 

demandas relativas ao planejamento bioenergético (FIORESE; GUARISO, 

2010; GRAHAM et al., 2000; ZHANG et al., 2011), pois representa uma das 

mais completas formas de análise para estes problemas ao permitir que 

diferentes variáveis possam ser relacionadas e visualizadas tanto 

espacialmente como temporalmente, possibilitando também a simulação de 

cenários. Estas vantagens também podem ser empregadas, no contexto 

bioenergético brasileiro, como importante subsídio à tomada de decisão por 

parte de gestores territoriais, agrários e energéticos. 

1.1. Definição do problema 

O uso de biocombustíveis para a movimentação de veículos automotores 

fabricados em série no Brasil, remonta a meados da década de 1970, fruto de 

programas governamentais de segurança energética, como o PROÁLCOOL 
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(ANDRIETTA et al., 2006) e PRO-ÓLEO (SUAREZ; MENEGHETTI, 2007). 

Contudo, no final da década de 1980 e ao longo da década de 1990, os 

biocombustíveis se encontraram em um período de ostracismo devido a um 

baixo interesse / envolvimento governamental e a uma relativa estabilidade dos 

preços do petróleo (entre 20 e 30,00 dólares o barril).  

Porém, o advento do século XXI trouxe um novo cenário, no qual a economia é 

globalizada e as nações demandam cada vez mais energia para sociedades 

ávidas por consumo de bens e serviços. Além disto, as cotações das 

commodities energéticas não dependem mais apenas do jogo geopolítico mas 

tornaram-se suscetíveis as instabilidades do mercado econômico e sujeitas a 

“ataques especulativos”.  

Como contraponto, a consciência da finitude dos recursos naturais, as 

mudanças climáticas globais e o reconhecimento de que a humanidade já 

imprimiu sua “pegada2” no planeta, convidam governanças, academias e a 

sociedade em geral a repensar o atual modelo de desenvolvimento, de forma 

propositiva, ética e sustentável. Este panorama cria ambiente propício para a 

retomada dos biocombustíveis como uma variante sustentável para a matriz 

energética.  

Paralelamente, o advento dos carros bicombustíveis (flex-fuel) a partir de 2003 

e o estabelecimento do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel 

(PNPB) em 2004 impulsionaram a demanda pela produção, beneficiamento e 

utilização dos derivados da biomassa energética.como a biomassa energética.  

                                                      
 

2 Do inglês human footprint, que representa o conjunto de impactos decorrentes da presença e 
das ações humanas sobre o planeta (JANZEN, 1998; SANDERSON et al., 2002). É o 
somatório da pegada ecológica de toda a população humana. A pegada ecológica é um 
indicador ambiental criado por Wackernagel (1994) para mensurar a demanda de recursos 
naturais pelas populações humanas em contraste com a capacidade de regeneração ecológica 
dos ambientes naturais.  
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Esta nova oportunidade para o agronegócio brasileiro movimentou 

intensamente o governo e os empresários para a criação de um ambiente 

propício a investimentos no setor de agroenergia, contribuindo para que os 

setores público e privado direcionassem esforços para o desenvolvimento e 

ampliação das cadeias produtivas para o setor. Como resultado, discussões 

sobre a disponibilidade de áreas agrícolas para cultivos energéticos, segurança 

alimentar e ambiental, assim como aspectos sociais relativos à agroenergia 

ganharam espaço, não somente na mídia como também na academia e 

centros de pesquisa (NAYLOR et al., 2007; SILVA et al., 2008 TILMAN et al., 

2009). 

Surge, então, a necessidade de avaliar específica e objetivamente estas 

questões para propiciar meios de tomadas de decisões e para garantir o 

melhor equilíbrio entre os vários interesses, porém salvaguardando os 

remanescentes naturais e os importantes serviços ambientais por estes 

prestados, bem como as expectativas das populações locais. 

Muitas vezes, decisões estratégicas são baseadas em conhecimentos e 

experiências pessoais, de técnicos e pesquisadores, até mesmo em intuição. 

Entretanto, nem sempre é possível contar com todos os especialistas 

necessários, assim como nem sempre se consegue uma avaliação objetiva, 

isenta ou consensual. Existem vários métodos que auxiliam a tomada de 

decisão, como as análises multicriteriais, teoria de jogos, construção de 

cenários em sistemas de informação geográfica, modelagem e simulação, 

dentre outros. 

Neste contexto, uma ferramenta amplamente utilizada para o planejamento 

territorial e agropecuário é o zoneamento (JOERIN et al., 2001; MONTAÑO et 

al., 2007). Em especial cita-se o zoneamento agrícola, que indica quais 

municípios (ou áreas) possuem os atributos pedoclimáticos necessários para o 

desenvolvimento de culturas, minimizando os riscos. Contudo, estes 

instrumentos, em geral, não levam em consideração conflitos de uso e 
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cobertura das terras, tampouco as características naturais e socioeconômicas 

dos territórios que os qualificam para um determinado uso ou fim, dificultando a 

tomada de decisão estratégica por parte dos gestores territoriais, 

agropecuários e investidores.  

Deste modo, o presente trabalho tem como objetivo propor um método para 

identificação de áreas potenciais adequadas ao cultivo de biomassa energética, 

com base na análise de características territoriais e agropecuárias em 

ambiente de geoinformação, que permitam apoiar o processo de decisão entre 

converter ou não o atual uso e cobertura da terra. 

1.2. Hipótese 

Geotecnologias, apoiadas por técnicas computacionais, como redes neurais 

SOM3, são capazes de permitir a identificação de áreas potenciais prioritárias4 

para a expansão da agroenergia numa região de interesse, de forma objetiva, 

considerando as características intrínsecas ao meio físico regional e as culturas 

agrícolas agroenergéticas de interesse. 

1.3. Objetivos 

1.3.1. Geral 

Desenvolver um método para identificação de áreas potenciais prioritárias à 

produção de insumos à agroenergia, baseado no uso de geotecnologias e de 

rede neural SOM. 

1.3.2. Específicos 

a) Levantar e organizar dados geográficos, espectrais, socioeconômicos e 

agropecuários pertinentes ao estudo; 

                                                      
 

3 Mapas auto-oerganizávels de Kohonen – Kohonen’s Self-Organizing Maps 
4A definição de potencial prioritário à agroenergia consta na página 60. 
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b) Levantar o uso e a ocupação atual das terras por meio de 

sensoriamento remoto e de geotecnologias;  

c) Estruturar um banco de dados geográficos em ambiente SIG contendo 

os planos de informações referentes ao descrito pelos itens (a) e (b) e  

integrar estas informações para determinar, na região em estudo, as 

áreas com potencial primário5 à agroenergia. 

d) Determinar as áreas com potencial disponível6 à agroenergia, 

considerando as restrições ambientais e legais; 

e) Obter as áreas de potencial ajustado7 à agroenergia com o uso de redes 

neurais SOM.  

  

                                                      
 

5A definição de potencial primário à agroenergia consta na página 58. 
6A definição de áreas de potencial disponível à agroenergia consta na página 58. 
7A definição de área potencial ajustado à agroenergia consta na página 58. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

2.1. Sustentabilidade ou insustentabilidade 

O conceito de sustentabilidade mais amplamente aceito, segundo MME 

(2008a) refere-se à “conciliação do desenvolvimento com a conservação 

ambiental e a construção da equidade social”. Os termos sustentabilidade e 

desenvolvimento sustentável, apesar de apresentarem acepções distintas 

(BARONI, 1992), são muitas vezes usados como sinônimos de 

ecodesenvolvimento8. O atual sentido de sustentabilidade, consagrado pelo 

uso, é decorrente do que foi preconizado no “Relatório de Brundtland”, no qual 

uso sustentável dos recursos naturais deve prover as necessidades presentes 

sem afetar o direito das gerações futuras fazê-lo (CMMAD 1991), cuja definição 

evidencia um de seus princípios básicos, a visão de longo prazo (CLARO et al., 

2008). 

O conceito de sustentabilidade está apoiado na necessária coexistência e 

equilíbrio entre dimensões ou contextos (ICLEI, 1996; RUTHES, 2007) 

aparentemente antagônicos: a) social – equidade, oportunidades de educação 

e emprego, melhor distribuição de renda, direito à saúde e qualidade de vida; 

b) econômica – investimentos públicos e privados comprometidos com lucro 

responsável, conservação dos recursos naturais e com justiça social, 

desenvolvimento regional equilibrado; c) ecológica – uso racional dos recursos 

naturais, proteção ambiental, consumo consciente, energias renováveis, 

redução de poluentes e resíduos. Sachs (1993) acrescenta ainda outras duas 

dimensões: d) cultural – refere-se ao respeito que deve ser dado às diferentes 

culturas e às suas contribuições para a construção de modelos de 

desenvolvimento apropriados às especificidades de cada ecossistema, cada 

cultura e cada local; e) espacial dirigida para a obtenção de uma configuração 
                                                      
 

8 Utilizado pela primeira vez por Maurice Strong. Foi reelaborado por Ignacy Sachs, ganhando 
o significado atual, porém foi substituído pela expressão desenvolvimento sustentável, utilizada 
no Relatório Brundtland (1987), com o mesmo significado (DUARTE; WEHRMANN, 2002).  
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rural-urbana mais equilibrada e melhor distribuição territorial dos 

assentamentos humanos e das atividades econômicas. 

No entanto, crises econômicas internacionais, como a atual, são grandes 

ameaças à sustentabilidade (FERRER; CRUZ, 2008), com repercussões 

importantes para o meio ambiente, segurança alimentar, energética e 

financeira no Planeta. Com a população mundial atingindo a marca de 7 

bilhões de pessoas em 2011 (UNFPA, 2011), a pressão sobre os recursos 

naturais, energia e alimentos tende a aumentar (BLOOM, 2011).   

Diante deste cenário, é inevitável recordar a Teoria de Malthus9, a qual observa 

o descompasso entre o acelerado crescimento populacional (progressão 

geométrica) e a lenta capacidade de provimento de subsistência (progressão 

aritmética) (MALTHUS, 1996), cuja veracidade inviabilizaria a humanidade e 

seu futuro. 

Ao avaliar a situação ambiental mundial, Löwi (2009) observa que a 

humanidade vem estabelecendo uma relação cada vez mais predatória com a 

natureza. E, nestes momentos de turbulência econômica e insegurança 

alimentar e energética, o ser humano tende a satisfazer inicialmente suas 

necessidades mais elementares10 em detrimento de conceitos mais nobres 

como equidade social e conservação ambiental (FREI, 2004). Pois o indivíduo 

ou o grupo humano só pode mover-se para um nível mais elevado quando 

suas necessidades mais básicas forem atendidas (MASLOW, 1943). 

Deste modo, a crise ecológica está diretamente relacionada a aspectos 

socioeconômicos e políticos (DUARTE; WEHRMANN, 2002). Por outro lado é 

uma oportunidade de mudança em direção à conciliação dos interesses 

                                                      
 

9“Um Ensaio sobre o Princípio de População” (MALTHUS, 1996) foi publicado anonimamente 
em 1798, em plena revolução industrial. 
10 A "hierarquia das necessidades" de Maslow é composta por cinco necessidades 
fundamentais, listadas por ordem de prioridade: fisiológicas, segurança, amor, estima, e auto-
realização (MASLOW, 1943) 
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econômicos, sociais e ambientais com vistas à sustentabilidade e qualidade de 

vida (LASH, 2009). 

2.2. Mudanças climáticas globais 

As mudanças climáticas são eventos recorrentes no comportamento do Planeta 

Terra. Suas principais causas são de ordem geológica e astronômica (solar, 

principalmente) e explicam a alternância entre os ciclos de aquecimento 

(períodos de calor intenso) e resfriamento (períodos de frio extremo, 

glaciações) ao longo do passado geológico deste Planeta (ALDEN, 2005; 

EEROLA, 2003; JONES; MANN, 2004). Há uma convergência entre os 

cientistas que os aumentos da temperatura do Planeta estão relacionados com 

o aumento das emissões e concentrações de gases de efeito estufa (GEE), 

principalmente CO2 (dióxido de carbono) e CH4 (metano) na atmosfera (IPCC 

2007). 

O efeito estufa é um fenômeno natural, de ordem física, no qual os gases 

atmosféricos exercem papel dual, sendo transparentes (janela atmosférica) aos 

comprimentos de onda relativos à faixa do visível do espectro eletromagnético 

e opaco aos comprimentos de onda relativos à faixa do infravermelho termal 

(ondas-longas), fazendo com que a Terra mantenha uma temperatura de 

equilíbrio maior, admitindo a luz visível, essencial para as plantas e 

apreendendo o calor em um processo denominado forçamento radiativo. Este 

fenômeno é o principal responsável pelas condições ambientais que sustentam 

as formas de vida do Planeta. Porém, devido à contribuição antropogênica 

aditiva, é considerado o forçamento climático de maior importância pela 

perturbação no balanço energético da Terra com o espaço exterior (BARKER; 

ROSS, 1999; HANSEN et al., 2000; HANSEN; SATO, 2001; PARANÁ, 2007; 

PARSONS, 1995).  

A partir da Revolução Industrial (por volta de 1750), período marcado por 

mudanças profundas na sociedade e nos processos produtivos, as 

concentrações de gases de efeito estufa (GEE) começaram a aumentar. A 
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análise histórica dos registros climáticos e a interpretação qualitativa e 

quantitativa de gases em testemunhos de gelo coletados em diferentes regiões 

da criosfera, sendo inevitável a correlação deste aquecimento global 

(associado às forçantes radiativas) com as atividades humanas, com um nível 

muito alto de confiança (IPCC, 2001; 2007).  

Porém, não são apenas os combustíveis fósseis que têm contribuído para a 

elevação dos níveis de CO2 (e demais GEE) na atmosfera. A mudança de uso 

e cobertura da terra também está ligada a estas estatísticas, principalmente no 

que concerne à conversão de florestas e de áreas úmidas para atividades 

agropecuárias ou expansão urbana, pois estes processos normalmente 

envolvem desmatamento, queimadas e preparo do solo, também responsáveis 

pela liberação de GEE para a atmosfera (IPCC, 2001).  

Segundo Nobre et al. (2007), a partir do Relatório da Quarta Avaliação do 

IPCC, há maior certeza nas projeções dos padrões de aquecimento e de outras 

características de escala regional, como precipitação, padrões de vento, gelo e 

intensificação de eventos extremos. Os impactos significativos decorrentes das 

alterações climáticas sobre os ambientes em escala global submetem a 

humanidade a sérios riscos, principalmente para os grupos mais suscetíveis 

que não dispuserem de meios para enfrentar ou se adaptar a tais mudanças 

(CARMO, 2007).  

As mudanças de clima podem afetar os organismos tanto diretamente, por 

estresse fisiológico, como indiretamente, pela mudança da relação entre as 

espécies e destas com o ambiente (HARLEY, 2011). A produção de alimentos, 

que dentre todos os setores econômicos, é o mais sensível às alterações das 

condições ambientais (HAMADA et al., 2006). Cabe salientar que é prevista 

não apenas a elevação das temperaturas médias, mas, também, a alteração na 

variância térmica, com reflexos nas temperaturas máximas e mínimas. Como 

consequência pode haver um aumento de eventos climáticos extremos de 

importância agronômica, como verões ou invernos excepcionalmente chuvosos 
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ou secos, excessivamente quentes ou frios (YOUNG; STEFFEN, 2007), 

ameaçando a segurança alimentar global. 

Como tentativa de minimizar os impactos das mudanças climáticas, de forma 

que a humanidade possa ganhar tempo para se preparar para elas, em 1997 

foi estabelecido o Protocolo de Quioto, que entrou em vigor em 2005 

(UFNCCC, 2007). Este acordo, com obrigações e metas a serem cumpridas 

por países industrializados e da comunidade europeia, almejava reduzir as 

emissões de GEE em 5,2%, em relação às emissões de 1990 (MARTINS, 

2006), durante o primeiro período de compromisso (2008 – 2012), através da 

implantação de mecanismos de flexibilização (UFNCCC, 2008), como o CIE 

(Comércio Internacional de Emissões) e o MDL (Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo), os quais permitem que o mercado auxilie o processo 

de redução de GEE, por meio da criação de um valor transacionável (e.g. 

Créditos de Carbono) para essas reduções (SISTER, 2007).  

Segundo Weaver (2011), o entendimento científico sobre os ciclos do carbono 

e do metano e os efeitos radiativos da fuligem pouco progrediram desde a 

entrada em vigor do Protocolo de Quioto, assim como as metas de redução de 

emissão de GEE foram totalmente ignoradas. Isto porque para as nações que 

não aderiram ao protocolo e para aquelas que não se esforçaram para o 

cumprimento de metas, é difícil pagar o custo da redução das emissões 

enquanto os benefícios são compartilhados por todas as demais nações 

(RAIHANI; AITKEN, 2011), inclusive países emergentes, como China, Índia e 

Brasil, aumentaram substancialmente suas emissões (DIRINGER, 2011). 

Entretanto, as vésperas do primeiro período de compromisso expirar (2012), o 

Protocolo de Quioto ganha uma sobrevida com a renovação de sua vigência 

até 2017 (NOVAES, 2011). Esta é uma espécie de meia-medida para ganhar 

tempo e para construir mais uma alternativa. 

Entretanto, o nível de emissões de GEE já aumentou em 50%, desde 1992, 

significando que há riscos de uma expansão de “eventos climáticos extremos” 
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se o aumento da temperatura da Terra ultrapassar 2°C (já aumentou 0,8°C) 

(GOLDEMBERG, 2011; NOVAES, 2011). O Protocolo de Quioto é uma ousada 

tentativa de combate às alterações climáticas, mas ainda há muito a ser feito, e 

o segundo período de compromisso é uma oportunidade de correção da rota 

(DIRINGER, 2011). 

2.3. A conjuntura energética 

A preocupação com a segurança energética remonta à década de 1970, por 

ocasião da “1ª Crise do Petróleo”, quando os países membros da OPEP 

(Organização dos Países Exportadores de Petróleo) decidiram impor um 

aumento de 300% nos preços do petróleo, em represália ao apoio dos Estados 

Unidos a Israel na ocupação dos territórios palestinos durante a guerra do Yom 

Kippur11 (GOLDENSTEIN; AZEVEDO, 2006; SHIKIDA; BACHA, 1999). Desde 

então, os países consumidores buscam alternativas energéticas à dependência 

de petróleo importado.  

Como resposta a esta crise, o governo brasileiro criou, em 1975, o Programa 

Nacional do Álcool – PROÁLCOOL (ANDRADE et al., 2009; SHIKIDA; BACHA, 

1999), que em nome da soberania nacional, contribuiu para redução dos 

impactos econômicos da importação de petróleo e derivados, para a segurança 

energética e, por consequência, para o fortalecimento geopolítico do Brasil.  

Inicialmente, este programa sofreu muitas críticas. Entretanto, passadas pouco 

mais de 12old décadas, permitiu ao governo brasileiro colher os méritos de sua 

implementação (ANDRIETTA et al., 2006), graças principalmente aos preços 

que as commodities petrolíferas alcançaram recentemente (2008), às atuais 

preocupações referentes às mudanças climáticas e ao advento dos carros 

bicombustíveis (flex-fuel).  

                                                      
 

11  Dia do Perdão. A guerra do Yom Kippur também conhecida como Guerra Árabe-Israelense 
de 1973 (WIKIPEDIA, 2011).  
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A crise recente do petróleo (2007-2008), ao contrário das precedentes12, não 

foi motivada por um iminente colapso na produção de energia ou por conflitos 

bélicos ou geopolíticos, mas sim por um forte movimento especulativo sobre as 

commodities energéticas (petróleo, carvão, gás, etc.) e pelo baixo nível dos 

estoques mundiais (MME, 2008a). Segundo Jafelice (2000), os valores 

transacionais destes produtos primários não seguem apenas a lei da oferta e 

procura, mas também estão à mercê de uma série de instrumentos financeiros 

extremamente sensíveis a movimentos da conjuntura internacional. Deste 

modo, a valorização destas commodities também influencia os contratos 

futuros de créditos de carbono e as posições em mercados agrícolas, com 

consequente elevação no preço dos alimentos. 

Para WALISIEWICZ (2008), a energia só é útil se estiver no lugar certo, na 

forma correta, na hora certa. A humanidade é totalmente dependente dos 

recursos energéticos e boa parte do mundo civilizado simplesmente pararia na 

sua ausência. Do total de energia produzida, cerca de 25% é usada no 

transporte, 35% movimenta as indústrias e cerca de 33% atende o setor de 

serviços e residências (IEA 2008). Desta forma, segundo BARROS (2007), a 

função dos recursos energéticos não é apenas utilitária, hedônica, econômica 

ou tecnológica, mas também geopolítica, pois “quem controla a energia, dá as 

cartas no mundo globalizado”.  

A matriz energética mundial é fortemente dependente de fontes de carbono 

fóssil, cerca de 80%, e a biomassa contribui em torno de 11%, com discreta 

participação da biomassa moderna13 (IEA, 2006). Porém, o Brasil destaca-se 

dentre as economias industrializadas e emergentes por sua diversificação em 

fontes de sua matriz energética (Figura 2.1), com uma elevada participação das 

fontes renováveis (≈42%), principalmente hidroeletricidade (14%) e bioenergia 
                                                      
 

12 1973 - Guerra do Yom Kippur, 1978-1981 - Revolução Islâmica no Irã e Guerra Irã-Iraque, 1990-1991 - 
Guerra do Golfo; 2001 - ataque terrorista à Nova Iorque e Washington; 2008 – Crise Econômica  
Mundial.  
13 As definições de biomassa moderna, tradicional e aperfeiçoada constam na página 17. 
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(31,5), com destaque para a biomassa moderna (23%), em especial o uso do 

bioetanol carburante (MME, 2008c).  

Apesar da crise econômica global e consequente redução do consumo de 

energia, estima-se um crescimento ao redor de 40% na demanda até 2030 

quando os combustíveis fósseis ainda representarão cerca de 83 a 85% do 

total de energia demandada (IEA, 2006; IEA, 2009). Entretanto, se mantidos os 

atuais níveis de consumo, estima-se que as atuais reservas de petróleo ainda 

serão viáveis por mais 41 anos; 63 anos para o gás e 147 anos no caso do 

carvão (CHU; GOLDEMBERG, 2010).  

 

Figura 2.1 – Composição da matriz energética mundial e brasileira.  

Fonte: MME (2008m).                                          

A recente crise do petróleo é, para alguns autores, sinal que a “era do petróleo” 

está chegando ao seu fim (CARVALHO, 2008; GOLDENSTEIN; AZEVEDO, 

2006). Muito embora estes sinais não sejam claros (RAPP; BREMER, 2010) 

ainda não surgiram substitutos viáveis aos combustíveis fósseis que 

apresentem qualidades superiores e custos inferiores (SANTOS et al., 2009). O 

que corrobora com a máxima proferida, na década de 1970, por Sheikh Ahmed 
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Zaki Yamani, ex-Ministro do Petróleo e Recursos Minerais da Arábia Saudita: 

“A idade da pedra não acabou por falta de pedra. A idade do petróleo não vai 

acabar por falta de petróleo14 (RAPP; BREMER, 2010).  

2.4. Energia renovável 

Silva (2004) considera como fontes de energia toda substância (petróleo, 

carvão, urânio, biomassa) capaz de produzir energia em processos de 

transformação (combustão, fissão nuclear) como também as formas de energia 

(energia solar, gravitacional), associada ou não ao movimento dos corpos, 

fluidos (energia das ondas, hidráulica) e gases (energia eólica), ou à 

temperatura das substâncias (energia geotérmica), cuja transformação em 

outras formas de energia pode ser realizada em larga escala. 

Estas, segundo Goldemberg (1979), podem ser classificadas como: fontes 

convencionais (petróleo, gás natural, hidroeletricidade, biomassa tradicional), 

fontes não-convencionais ou alternativas (biomassa moderna, energia eólica, 

das marés, geotérmica, solar) e fontes exóticas (fusão nuclear, calor dos 

oceanos).  

Porém, Silva (2004) classifica-as guanto sua origem e renovabilidade15. No 

primeiro caso, as fontes de energia podem ser primárias, quando originadas de 

processos fundamentais da natureza (energia solar, energia gravitacional) e 

secundárias, quando derivadas das primárias por ações e transformações, 

como a biomassa (solar) e força das marés (gravitacional) (Figura 2.2). No 

segundo caso, as fontes de energia são classificadas em renováveis (aquelas 

que podem ser produzidas ou repostas pela natureza) e não-renováveis, que 

não podem ser produzidas ou repostas pela natureza no curto prazo, sendo 

                                                      
 

14 Citação equivocadamente atribuída a Delfim Netto (2009). 
15 Renovabilidade, termo utilizado em oposição à esgotabilidade. É uma medida geral da 
sustentabilidade ecológica (JARA; RODRIGUES, 2006) utilizada em termos ecológicos e 
econômicos para avaliar um recurso energético (PRADHAN et al., 2011).  
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necessários séculos ou milênios, apesar de em alguns casos sua reposição 

artificial ser possível com enorme gasto energético (balanço extremamente 

negativo) e custos excessivos. 

 

Figura 2.2 – Tipos de energia, quanto a sua renovabilidade. 

Fonte: Adaptada de SILVA ( 2004).            

 

2.5. Bioenergia e biocombustíveis  

Sob o âmbito energético, a biomassa pode ser definida como matéria orgânica 

recente, derivada de plantas (resultante da conversão fotossintética) ou de 

animais, os quais são reservatórios temporários de energia química (SIMS, 

2002). 

Segundo a FAO (2004), todo material proveniente da biomassa utilizado como 

combustível recebe a denominação de biocombustível, e as formas de energia 
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derivadas de sua transformação, podem ser tratadas por bioenergia (strictu 

sensu). Em sentido amplo, a bioenergia pode ser entendida como um tipo de 

energia renovável, derivada da biomassa, de origem agropecuária (plantações 

e animais), florestal e da gerência de resíduos.  

Os insumos bioenergéticos assumem diversas formas, alguns têm origem 

extrativista (lenha, frutos e nozes oleaginosas), enquanto outros são cultivados 

(mamona, soja, dendê, eucalipto, etc.). Estes são objetos da agroenergia, que 

pode ser entendida como a energia produzida a partir de produtos 

agropecuários e florestais (MAPA, 2006), incluindo-se os subprodutos 

(resíduos) e tecnologias empregadas para seu uso ou beneficiamento.  

Como combustível, a biomassa apresenta grandes possibilidades para 

pesquisa e utilização, pois as formas tradicionais – biomassa tradicional – 

(combustão direta de lenha e carvão vegetal para aquecimento e cocção) estão 

cedendo espaço às formas aperfeiçoadas – biomassa aperfeiçoada – (formas 

mais eficientes de combustão direta de biomassa) e às formas modernas –

biomassa moderna – (tecnologias avançadas de conversão de biomassa em 

bioenergia e trbalho e cogeração de bioenergia), como bioálcool (bioetanol, 

biobutanol, etc), biodiesel, bio-hidrogênio e o aproveitamento de resíduos 

agrícolas (HALL et al., 2005; MUNDIM, 2006).  

Atualmente, os dois principais biocombustíveis produzidos no Brasil – com 

escala de produção industrial e comercialização em todo o território – são o 

etanol e o biodiesel (FERRÉS, 2010). São utilizados isoladamente (álcool 

hidratado e biodiesel B100, como combustível veicular) ou adicionados aos 

combustíveis fósseis em diferentes proporções (misturas de álcool anidro na 

gasolina, biodiesel ao óleo diesel, resíduos vegetais com carvão mineral, etc.). 

O bioetanol é o termo que se refere ao produto dos processos de obtenção de 

etanol a partir da biomassa, cujas principais fontes são as culturas sacarígenas 

(cana-de-açúcar, sorgo sacarino, beterraba açucareira) e amiláceas (milho, 

mandioca, batata, trigo). Todavia, também é possível utilizar matérias-primas 
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lignocelulósicas (fibras/tecidos vegetais como, gramíneas, madeiras e resíduos 

vegetais) para este fim, mas o atual estágio de desenvolvimento tecnológico 

ainda não ganhou escala de produção comercial, o que ainda se espera para 

os próximos anos. 

O biodiesel é uma alternativa ao diesel de petróleo, derivado de biomassa 

oleaginosa (GERPEN, 2005) e, portanto, livre de enxofre em sua composição. 

Este biocombustível pode ser obtido por diferentes processos, sendo a 

transesterificação16 a mais utilizada em todo mundo (BASHA et al., 2009), pois  

a utilização direta de óleos e gorduras de origem biológica recente podem 

trazer problemas aos motores (ROSA, 2003) e geradores, sendo necessário 

um processamento prévio.  

O uso de óleos vegetais possui um histórico muito similar ao do álcool 

combustível no Brasil, sua trajetória de altos e baixos sempre esteve associada 

com problemas de fornecimento de derivados do petróleo ou com os altos 

valores da commodity. Em meados da década de 1970, o governo instituiu o 

Pró-Óleo (Plano de Produção de Óleos Vegetais para Fins Energéticos), cujo 

principal objetivo era gerar excedentes de óleos vegetais capazes de abastecer 

o mercado de transporte e geração de energia no país. Porém, os custos de 

produção e as demandas de mercado inviabilizaram o plano (SUAREZ, 2004). 

Em 2005 foi instituído pelo governo brasileiro o Programa Nacional de 

Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), que regula a produção e o consumo de 

biodiesel no Brasil, cujos principais objetivos são: implantar um modelo de 

energia sustentável, por meio do aproveitamento das oleaginosas, de acordo 

com as diversidades regionais, que promova a inclusão social, garantindo um 

                                                      
 

16 Denomina-se transesterificação a reação química entre ésteres (gorduras e óleos vegetais) e 
álcoois (metanol, etanol, etc.) na presença catalizadores, em meio ácido ou alcalino, resultando 
e um novo éster (biodiesel), com características análogas ao diesel, e um novo álcool (glicerol) 
(SUAREZ; MENEGHETTI, 2007). 
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produto de qualidade com preços competitivos frente ao diesel de petróleo e 

segurança em seu suprimento (LINHARES, 2004; ALMEIDA et al., 2005). 

O PNPB também estabelece percentuais mínimos de mistura de biodiesel ao 

diesel e monitora a inserção deste novo combustível no mercado. A partir de 

2005 até o final de 2007, a adição de 2% (B2) de biocombustível ao diesel era 

voluntária; de 2008 até 2012 o B2 deveria ser obrigatório; e após 2013, deverá 

ser utilizado o B5 (SEBRAE, 2007). Contudo, a cadeia do biodiesel se 

fortaleceu devido a grande oferta de matéria prima (soja), domínio tecnológico 

e aceitação do mercado, criando condições para o Conselho Nacional de 

Política Energética antecipar (GOES et al., 2010; MACHADO, 2008) a 

obrigatoriedade do B3, a partir de 1º de julho de 2008 (MME.CNPE, 2008), e do 

B5 a partir de 1º de janeiro de 2010 (MME.CNPE, 2009). 

Cabe destacar também o aproveitamento dos subprodutos (resíduos) das 

cadeias produtivas agrícolas (bagaço de cana, casca de arroz, etc.), pecuárias 

(dejetos suínos, etc.) e florestais (cavacos, serragem, licor negro, etc.) na 

produção de trabalho mecânico, energia elétrica, calor (co-geração). Coelho e 

Goldemberg (2003) relatam que em 1999 a contribuição destas fontes para a 

geração de energia elétrica era de 3% (cerca de 10 TWh) do total da geração 

daquele ano, sendo que grande parte desta contribuição (cerca de 70%) adveio 

de sistemas de co-geração das usinas de açúcar e álcool (bagaço de cana) e 

das indústrias de papel e celulose (licor negro).  

2.6. A agricultura de energia do Brasil  

Devido a privilegiada situação territorial e climática (predominantemente 

tropical) à agroenergia (BACCHI, 2006), o Brasil apresenta condições 

competitivas para tornar-se líder mundial na produção de biocombustíveis 

principalmente devido à extensão de áreas agrícolas e disponibilidade hídrica 

para a produção de biocarburantes (MAPA, 2006), sem prejuízo à segurança 

alimentar e com impactos ambientais aceitáveis. 
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Isto se deve à disponibilidade de terras agricultáveis para a expansão das 

fronteiras agrícolas, à otimização das áreas em uso e ao aproveitamento de 

áreas degradadas ou marginalizadas (MAPA, 2006). Adicionalmente, esta 

condição também é favorecida pela existência de uma cadeia agroindustrial 

completa e diversificada além de um setor de pesquisa agropecuário bastante 

avançado (FERRÉS, 2010) que estimulam o aumento da produtividade pelo 

aperfeiçoamento dos métodos de manejo, uso de novos cultivares e novos 

insumos (JOHNSTON et al., 2011). 

Pela possibilidade de serem produzidos tanto em sistemas sustentáveis de 

produção familiar, como em larga escala nos cultivos empresariais, os 

agrocombustíveis ganham importância estratégica, pois não somente podem 

fomentar o setor agrícola e ampliar a geração de empregos como também 

contribuem para a segurança energética. Por este motivo, Amorim (2007) 

acredita que o país deverá se tornar o principal palco de investimentos 

internacionais do setor. 

O Brasil e os Estados Unidos são atualmente os maiores produtores mundiais 

de bioetanol, cuja produção conjunta, desde o início do século XXI, supera 95% 

da oferta mundial. Até a safra de 2005/2006, o país liderou a produção mundial 

de bioetanol, perdendo esta posição nas safras seguintes para os EUA, devido 

a modificação de orientação política daquele país em relação à segurança 

energética nacional. A performance produtiva destes dois países é comparada 

na Tabela 2.1 e Figura 2.3 (safras 2001/2002 até 2009/2010). 

 Porém, recentemente a oferta de etanol no mercado brasileiro sofreu uma 

redução súbita da oferta, com consequente elevação de preços e diminuição 

das exportações. Segundo Torquato (2011), isto se deve a uma conjunção de 

fatores, entre os quais, citam-se: aumento da demanda em função da melhora 

da renda do brasileiro, competição com a exportação de açúcar (disputa por 

matéria-prima), inexistência de estoques reguladores, lavouras antigas (sem 

renovação), revezes climáticos, entre outros.  
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Tabela 2.1 – Produção de Bioetanol – Brasil e EUA – 2000/2001 a 2011/2012. 

Período 

PRODUÇÃO DE 

ÁLCOOL (hm3) Período 

PRODUÇÃO DE 

ÁLCOOL (hm3) 

Brasil(1) EUA(2) Brasil(1) EUA(2) 

2000/2001 10,52 6,17 2006/2007 17,94 18,38 

2001/2002 11,47 6,70 2007/2008 22,45 24,61 

2002/2003 12,49 8,06 2008/2009 27,68 34,07 

2003/2004 14,64 10,60 2009/2010 25,74 40,13 

2004/2005 15,21 12,87 2010/2011 27,60 50,08(3)(4) 

2005/2006 15,81 14,78 2011/2012 21,64(4) 51,10(4) 

Fonte: (1)MAPA (2011ª); (2)RFA (2011); (3)GRFA (2011); (4) Dados Estimados. 
Legenda: 1 hm3 = 106 m3 = 1 GL = 109 L (bilhões de litros)                           

 

 

Figura 2.3 – Evolução da produção de Bioetanol – Brasil e EUA – 2000/2001 a   
2011/2012.                                                             

Fonte: ANP (2011); RFA (2011); GRFA (2011).                 



 

22 

Para a produção do bioetanol no Brasil, são consideradas como matérias-

primas prioritárias a cana-de-açúcar, a mandioca e o sorgo sacarino. 

Entretanto, para a produção de biodiesel o rol de oleaginosas promissoras é 

mais amplo e inclui também a utilização de gorduras animais e o reuso de 

óleos residuais. Atualmente, a soja (mais de 70%), o sebo bovino (acima de 

10%) e o algodão (cerca de 4-5%) destacam-se no cenário nacional por sua 

grande disponibilidade (MME, 2011a, 2011b) e baixo custo para as indústrias.  

Contudo, há outras culturas promissoras para a industrialização do biodiesel, 

como mamona, canola, girassol, amendoim, gergelim, pinhão-manso, tungue, 

dendê, etc., mas ainda não possuem a mesma escala de produção da soja ou  

os preços pagos pela indústria química, farmacêutica e de alimentos são bem 

melhores que a indústria do biodiesel oferece. Cabe destacar o cultivo da 

mamona, pelos incentivos governamentais à agricultura familiar (Selo de 

Combustível Social), e do dendê, pelo grande rendimento em óleo e pelo 

potencial produtivo em áreas marginais.  

Ferrés (2010) lembra que os óleos vegetais de diferentes cultivos apresentam 

características físico-químicas ligeiramente distintas, como: ponto de fulgor, 

viscosidade, solubilidade, reatividade química, estabilidade térmica, entre 

outros. Deste modo, podem exigir cuidados específicos para atingir as 

especificações de conformidade da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis) para serem comercializados puros ou misturados 

em diferentes proporções ao diesel mineral.  

O país se consolidou, em 2010, como o segundo maior produtor de biodiesel 

do mundo (2,4 milhões de m³), atrás apenas da Alemanha (2,6 milhões de m³) 

e, em 2011, se tornou o maior mercado consumidor deste recurso (ANP, 2011). 

Na Figura 2.4 encontra-se a evolução da produção nacional de biodiesel, 

durante o período compreendido entre os anos de 2005 (início do PNBD) até 

2011. 
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Figura 2.4 – Produção Nacional de Biodiesel. Período 2005-2011. 
Fonte: MME (2011b)                                   

2.7. Planejamento Territorial 

De acordo com o senso comum, “território” refere-se a um espaço geográfico 

qualquer, geralmente marcado e defendido, espaço de sobrevivência de um 

grupo ou indivíduo. O termo, originário do latim territorium (termo derivado de 

terra), significa “pedaço de terra apropriada” (KAROL, 2000). 

O território e o seu uso, definido como espaço delimitado e constituído por 

relações de poder, remetem ao seu significado, o território nacional. Isto porque 

a ideia de Estado esteve sempre associada a um determinado território onde 

poder e povo exerciam sua soberania. Em suma, o território é a extensão ou 

base geográfica do Estado, sobre a qual ele exerce a sua soberania e que 

compreende todo o solo ocupado pela nação (MAGDALENO, 2005). 

Por outro lado, territorialidade é a conduta característica adotada por um 

organismo para tomar posse de um território e 23olden23-lo. Pode ser 

entendido como “aquilo” que pertence propriamente ao território considerado 
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politicamente, ao conjunto das leis e regulamentos que se aplicam aos 

habitantes de um dado território (por exemplo, a territorialidade das leis, dos 

impostos, etc.) (KAROL, 2000). 

O crescimento demográfico e a consequente criação de produtos e serviços 

têm exercido pressão intensa sobre os recursos naturais. O território, como 

espaço socialmente organizado, configura-se em ambiente político-institucional 

no qual se mobilizam diferentes atores regionais em prol de seus próprios 

projetos de desenvolvimento, por muitas vezes de interesses conflitantes 

(ROCHA et al., 2004). Surge, então, a necessidade de planejar e orientar não 

apenas os espaços criados e modificados pelo homem, mas todo o ambiente 

natural, não somente o ambiente próximo, mas toda a biosfera (SLOCOMBE, 

1993).  

Em sentido amplo, planejamento é todo “o processo de interferir na realidade 

com o propósito de passar de uma situação conhecida para outra situação 

desejada, dentro de um intervalo de tempo definido”. No sentido restrito, 

planejamento é a elaboração de planos (HOUAISS et al., 2001). 

O planejamento como forma de descrever e melhorar as condições ao redor 

das ocupações humanas tem longa data. No início do século XX, o 

planejamento auxiliava na escolha de alternativas de uso dos recursos 

disponíveis, porém sempre priorizando os espaços urbanos. Na década de 

1930, estudos voltados ao planejamento dos recursos hídricos começaram a 

empregar métodos de auxílio à tomada de decisão, tornando o processo 

estruturado. Nos Estados Unidos, nas décadas de 1950 e 1960, planejamentos 

foram realizados com o objetivo de avaliar os impactos ambientais resultantes 

de obras estatais (SANTOS, 1995, citado por FIDALGO, 2003).  

Atualmente o planejamento territorial pode ser entendido como um conjunto de 

diretrizes, políticas e ações programadas, com vistas a alcançar um 

ordenamento do espaço geográfico afetado por tais atividades humanas, 

sociais e econômicas, buscando uma dinâmica espacial que permita o 
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crescimento e o desenvolvimento desejado de forma sustentável 

(INTEGRAÇAO, 2006; PLANEJAMENTO, 2007), podendo, ainda, se dar em 

diferentes níveis, cada qual com suas implicações e extensões, do macro ao 

local (Figura 2.5). 

  

Figura 2.5 – Níveis do Planejamento Territorial 
 

2.7.1. Ordenamento Territorial 

Para Gaspar (1996), o ordenamento territorial é a “arte de adequar as gentes e 

a produção de riqueza ao território numa perspectiva de desenvolvimento” [sic]. 

É uma técnica administrativa e uma política concebida com um enfoque 

interdisciplinar e global, cujo objetivo é um desenvolvimento equilibrado das 

regiões e da organização física do espaço, segundo um conceito diretor 

(REIGADO, 2006).  

Trata-se de uma escala de planejamento que aborda o território nacional em 

sua integridade, atentando para a densidade da ocupação, as redes instaladas 

e os sistemas de engenharia existentes (de transporte, comunicações, energia, 

etc.). Interessam a ele as grandes aglomerações populacionais (com suas 

demandas e impactos) e os fundos territoriais (com suas potencialidades e 

vulnerabilidades), numa visão de contiguidade que se sobrepõe a qualquer 

manifestação pontual no território (MORAES, 2005). 

Planejamento Territorial

Ordenamento Territorial

Zoneamento
Territorial

Zoneamento Territorial

Diagnóstico Prognóstico Proposta

Zoneamento

Zoneamento Territorial
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O ordenamento territorial nasceu no País como instrumento de planejamento, 

como elemento de organização e de ampliação da racionalidade espacial das 

ações do Estado. Ainda que a semântica da expressão ordenação do território 

esteja aberta a conteúdos muito amplos e aplicações em todas as escalas 

espaciais, a evolução real vai consolidando-a como uma política de 

planificação física, referida aos fatos aos quais se confere valor estruturante em 

territórios de âmbito regional e local (RÜCKERT, 2005).  

A ordenação do território ou a sistematização do desenvolvimento no espaço 

geográfico constituem-se em outra estratégia rumo à modernidade e atada à 

idéia de descentralização, já que parte do reconhecimento do desenvolvimento 

desigual das regiões de um país. Referem-se àquelas ações do Estado 

ajustadas e dirigidas para buscar uma organização do uso da terra, com base 

na redistribuição de oportunidades de expansão e na detecção de 

necessidades, potencialidades, limitações e vantagens comparativas e 

competitivas (ESTABA, 1999). Portanto, busca captar os grandes padrões de 

ocupação, as formas predominantes de valorização do espaço, os eixos de 

penetração do povoamento e das inovações técnicas e econômicas e a direção 

prioritária dos fluxos (demográficos e de produtos), visando estabelecer um 

diagnóstico geográfico do território, indicando tendências e aferindo demandas 

e potencialidades, de modo a compor o quadro no qual devem operar de forma 

articulada as políticas públicas setoriais, com vistas a realizar os objetivos 

estratégicos do governo (MORAES, 2005). 

2.7.2. Zoneamento Territorial 

O zoneamento territorial é um instrumento do ordenamento territorial para 

racionalização da ocupação dos espaços e de redirecionamento de atividades 

(BENATTI, 2003). É a integração sistemática e interdisciplinar da análise 

ambiental no planejamento dos usos do solo, com o objetivo de definir a melhor 

gestão dos recursos ambientais identificados, promovendo a destinação, 

factual ou jurídica, da terra às diversas modalidades de uso humano (FEEMA, 
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1991). Como instituto jurídico, o conceito se restringe à destinação 

administrativa fixada ou reconhecida (MOREIRA NETO, 1976, citado por 

FEEMA, 1991). 

Fidalgo (2003) menciona que, no Brasil, a Lei Federal 6.938, de 31 de agosto 

de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente define como 

instrumentos dessa política, duas formas de planejamento ambiental: o 

zoneamento ambiental e a avaliação de impactos ambientais.  Além destes, 

também são utilizados no país, como instrumento de planejamento, os planos 

de bacias hidrográficas, os planos diretores ambientais, os planos de manejo e 

os demais tipos de zoneamento (ecológico-econômico, agroecológico, 

climático, pedoclimático, etc.). Porém, no geral, a realidade é bem diferente, 

pois os zoneamentos realizados, em sua maioria, buscam somente identificar 

áreas com restrições ambientais para usos (FERREIRA et al., 2008). 

São tipos de zoneamento: 

Instrumentos de Políticas 
Governamentais 

Instrumentos Técnicos de 
organização/hierarquização do Espaço 

 Zoneamento Ambiental  
 Zoneamento Ecológico Econômico 
 Zoneamentoto Costeiro 
 Zoneamento Agroecológico 
 Zoneamento Agrícola 

o Climático 
o Pedológico 
o Edafoclimático 

 Zoneamento Urbano (agenda 21, Lei 
do Zoneamento Urbano) 

 Zoneamento Geoambiental 
 Zoneamento Geoecológico 
 Zoneamento Geofísico 
 Zoneamento das Águas 
 Zoneamento Ecológico 
 Zoneamento Energético 
 Zoneamento de Preservação Ambiental,  
 etc. 

 

2.7.3. Áreas (Territórios) Potenciais 

Entende-se por áreas ou territórios potenciais, aquelas que devido as 

características intrínsecas (naturais, geográficas, sociais, econômicas ou 

políticas) são vocacionadas ou apresentam aptidão para algum tipo de 
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atividade, uso ou fim (adaptado de COUNCIL OF EUROPE, 2007). Por 

exemplo, as áreas potenciais para projetos de irrigação, minimamente, 

precisam ter acesso fácil a algum manancial de água de qualidade onde os 

conflitos de uso deste recurso natural possam ser mediados ou mitigados, bem 

como apresentem um balanço ótimo em função do custo/benefício econômico, 

social e ambiental.  

Por outro lado, a identificação de áreas potenciais não deve ser confundida 

com o zoneamento territorial, instrumento de ordenamento territorial que 

orienta o uso do solo de acordo com suas aptidões, preocupando-se em 

identificar e caracterizar unidades territoriais homogêneas, nas quais é possível 

estabelecer a setorização do espaço para as atividades específicas. Porém, as 

análises para a tomada de decisão estratégica são realizadas por abordagens 

bastante distintas, nem sempre compatíveis, como Métodos ad hoc, Listagens, 

Matrizes, Modelos de Simulação, Overlays, Geoestatística, Análise 

Multivariada, Análise Multicritérios, entre outros (FIDALGO, 2003). 

2.8. Planejamento Agroenergético Baseado em Geotecnologias 

De uma forma geral, o cultivo de biomassa para produção de energia pode 

ocorrer em qualquer área agricultável. Entretanto, para garantir os interesses 

nacionais, incluindo-se aqueles aparentemente antagônicos como 

desenvolvimento econômico e biodiversidade, os governos precisam fornecer 

os marcos legais, incentivos fiscais e financeiros necessários aos vocacionados 

à produção de energia renovável (VOIVONTAS et al., 1998).  

Neste contexto, torna-se indispensável uma correta avaliação do potencial de 

produção agroenergética, aliada a um efetivo planejamento territorial. Este 

pode ser entendido como um conjunto de diretrizes, políticas e ações, com 

vistas a alcançar um ordenamento do espaço geográfico afetado pelas 

atividades humanas (sociais e econômicas), buscando o crescimento e o 

desenvolvimento desejado de forma sustentável (PLANEJAMENTO, 2007). 
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O planejamento agroenergético pode ser entendido como o conjunto de etapas 

envolvidas na análise de viabilidade econômica e localização de 

empreendimentos, produção de biomassa, comercialização, beneficiamento, 

produção de bioenergia, consumo e destinação de resíduos (NIBBI et al., 

2004).  

Esta atividade deveria ser prioritária para os principais agentes e vetores 

setoriais envolvidos com o tema (VOIVONTAS et al., 1998), pois o suprimento 

energético é estratégico para o desenvolvimento das nações 

(RAMACHANDRA, 2009), uma vez que incrementos na atividade agropecuária 

ou industrial demandam suprimento de energia (JEBARAJ; INIYAN, 2006). 

Portanto, a identificação e a estimativa de fontes de energias renováveis, a 

avaliação do perfil de demanda energética e o desenvolvimento de planos 

estratégicos para integração das fontes renováveis de energia, constituem a 

base na qual uma política regional realista deveria ser formada (VOIVONTAS 

et al., 1998). 

Adicionalmente, é necessário considerar, durante a análise sobre as fontes de 

biomassa, sua dinâmica natural, tanto ao longo do tempo, quanto sobre um 

território (NOON; DALY, 1996), assim como os interesses dos diferentes 

stakeholders17, tornando o planejamento para a bioenergia algo muito 

complexo (HEKTOR, 2000). 

Diferentes ferramentas e métodos derivados de geotecnologias podem ser 

empregados na análise e planejamento agroenergético. Destacam-se o 

sensoriamento remoto (SR) e os sistemas de informações geográficas (SIG), 

coadjuvados ou não por inteligência artificial, abordagens multicriteriais e 

modelagem dinâmica espacial.  

                                                      
 

17 Termo em inglês utilizado para designar as partes interessadas, intervenientes (ETHOS, 
2005). 
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Cabe salientar que, para descrever as relações entre temas muitas vezes tão 

diferentes, necessita-se de grandes quantidades de informações, o que requer 

diferentes ferramentas e métodos de análise no processo de planejamento 

(JEBARAJ; INIYAN, 2006). Um resumo de como todas estas diferentes 

variáveis podem ser reunidas e analisadas em função de um planejamento 

agroenergético de um território, pode ser observada na Figura 2.6.  

 

Figura 2.6 – Integração de métodos e ferramentas visando subsidiar o planejamento    
agroenergético territorial.    

A principal contribuição do SR é fornecer uma visão sinótica sobre o uso e 

cobertura da terra do espaço geográfico considerado. Adicionalmente, para o 

caso específico da bioenergia, esta técnica também pode favorecer outras 

análises, tais como: indicação da disponibilidade de terras para fins de 

produção de biomassa (SUDHA; RAVINDRANATH, 1999), previsão de safra 

(RIZZI; RUDORFF, 2007), monitoramento do desenvolvimento e quantidade da 

biomassa (BÅÅTH et al., 2007). 
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O SR também tem sido muito utilizado no levantamento (BROWN et al., 2007) 

e monitoramento das mudanças de uso e cobertura da terra (RAMACHANDRA, 

2007) advindos da expansão da agroenergia, bem como de seus impactos 

ambientais (FIRBANK, 2008), contribuição às mudanças climáticas (DALE, 

1997) e inventário de sequestro de carbono (MACDICKEN, 1997), dentre 

outras aplicações. 

Os SIGs, diferentemente dos mapas convencionais, permitem recuperar, 

armazenar e visualizar dados espacializados, facilitando o cruzamento de 

informações e a análise de dados, de forma a integrar vários níveis de 

informação e gerar novos dados e informações (NOON; DALY, 1996).  

Podem ser encontrados na literatura vários exemplos de uso do SIG, como a 

avaliação de disponibilidade de biomassa para fins energéticos (DOMINGUEZ; 

MARCOS, 2000), adequabilidade das terras à agroenergia (ANDERSEN et al., 

2005), localização ótima de plantas de geração de energia de biomassa 

(PANICHELLI; GNANSOUNOU, 2008), otimização de custos (VOIVONTAS et 

al., 2001), bem como auxiliar na avaliação dos impactos ambientais em todo o 

ciclo de vida dos produtos e serviços associados à bioenergia (PANICHELLI et 

al., 2009) e no monitoramento de gases de efeito estufa (GNANSOUNOU et al., 

2008).  

Técnicas de inteligência artificial têm se mostrado promissoras na avaliação do 

potencial de energias renováveis juntamente com os SIGs (JEBARAJ; INIYAN, 

2006), em especial as redes neurais artificiais (KALOGIROU, 2001). Algumas 

aplicações destas técnicas podem ser coligidas da literatura, como modelagem 

de emissões de gases de efeito estufa a partir da queima de biomassa para 

produção de eletricidade (NARAYANAN et al., 2006) e modelos de predição de 

crescimento e produtividade de culturas agroenergéticas (KAUL et al., 2005; 

ALVAREZ, 2009).  

As abordagens multicriteriais convencionais não levam em conta a 

heterogeneidade espacial (PHUA; MINOWA, 2005), porém têm sido 
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empregadas com bastante sucesso como coadjuvantes do processo decisório 

relativo às fontes renováveis, em especial a bioenergia, seja na análise de 

riscos e incertezas (BUCHHOLZ et al., 2007), de custos (ROZAKIS et al., 

2001), de oportunidades de mercado (BUCHHOLZ et al., 2009) ou na avaliação 

de impactos ambientais, mudanças climáticas (PHUA; MINOWA, 2005) e 

investimentos em projetos de MDL (DIAKOULAKI et al., 2007).  

Os métodos multicriteriais também podem apoiar os SIGs em sistemas de 

suporte à decisão (SSD), o que instrumentaliza o processo decisório de 

planejamento territorial ou setorial (JANKOWSKI, 1995; GOMES; LINS, 2002). 

Já existem experiências interessantes no emprego destas técnicas associadas 

a SIGs, voltadas à cadeia agroenergética (ROZAKIS et al., 2001), como a 

avaliação da aptidão das terras para cultivos agroenergéticos (TENERELLI; 

MONTELEONE, 2008). 

O planejamento territorial voltado à agroenergia pode, também, beneficiar-se 

com o emprego da modelagem dinâmica espacial, em especial pela construção 

de cenários preditivos que possam levar em conta, além da expressão espacial 

e temporal dos fenômenos analisados, as relações sociais, ambientais e 

econômicas, bem como as externalidades. Estas modelagens podem se dar 

em nível regional (SCHNEIDER et al., 2001; SCHEFFRAN et al., 2007), 

nacional (DE LA TORRE URGATE; RAY, 2000) e até mesmo global 

(YAMAMOTO et al., 2001). 

2.9. Inteligência Artificial 

A Inteligência Artificial (IA) sistematiza e automatiza tarefas intelectuais e, 

portanto, é potencialmente relevante para qualquer esfera da atividade 

intelectual humana (SILVA, 2005). A IA abrange diversas áreas, com inúmeras 

possibilidades de aplicações dentro das engenharias, informática, biologia e 

outras áreas. É uma disciplina científica que utiliza a capacidade de 

conectividade e de processamento de símbolos da computação com o 

propósito de encontrar métodos genéricos para automatizar atividades 
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perceptivas, cognitivas e manipulativas (PEREIRA, 2003; BITTENCOURT, 

2008ª), de forma análoga à capacidade humana de solução de problemas 

(WIKIPEDIA, 2008). 

Existem atualmente, três linhas principais de pesquisa de Inteligência Artificial 

(BITTENCOURT, 2008ª; BITTENCOURT, 2008b; PEREIRA, 2008): a) Linha 

Conexionista, que consiste na simulação de sistemas inteligentes baseados na 

estrutura e funcionamento do cérebro humano (e.g. Redes Neurais Artificiais – 

RNA); b) Linha Simbólica, apoiadas em sistemas especialistas (classes de 

softwares que colaboram na tomada de decisão), fundada em conhecimento 

(heurístico, factual, probabilístico), caracterizada pela intensa formalização 

matemática (e.g. Modelos Fuzzy, Modelos Bayesianos, etc.); e c) Linha 

Evolutiva, baseada na observação de mecanismos evolutivos (Darwin) 

encontrados na natureza, tais como a auto-organização e o comportamento 

adaptativo. Nesta linha, os modelos mais conhecidos são os Algoritmos 

Genéticos e os Autômatos-Celulares. 

Há, também, uma quarta linha de pesquisa, denominada Inteligência Artificial 

Híbrida, na qual se combinam ferramentas de outras linhas para a solução de 

um problema (PEREIRA, 2008). 

2.9.1. Redes neurais artificiais 

Redes Neurais Artificiais (RNA) são implementações físicas (hardware) ou 

lógicas (software) as quais simulam as capacidades e habilidades de redes 

neuroniais naturais (HODJU; HALME, 1999). Para Iyoda (2000), as RNAs são 

sistemas de processamento de informação, formados pela interconexão maciça 

entre unidades simples de processamento, denominadas neurônios artificiais, 

que recebem esta denominação por serem concebidos a partir do modelo 

matemático de neurônio biológico (Figura 2.7). 

 As RNAs podem ser classificadas de diferentes formas, sendo mais comum, 

agrupá-las quanto ao tipo de aprendizado envolvido (VALENÇA; LUDERMIR, 
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1999). Porém, alerta Sarle (2002), a distinção entre estas formas nem sempre 

é bem clara. Deste modo tem-se: a) RNAs Supervisionadas; e b) RNAs Não-

Supervisionadas.  

 

 

Figura 2.7 – O neurônio biológico e o neurônio artificial. 

No primeiro grupo, os neurônios são treinados de forma que a cada vetor de 

entrada corresponda a uma saída desejada (HODJU; HALME, 1999), cujo  

comportamento é conhecido a priori para que a rede reproduza as saídas 

desejadas (BARRETO, 1998). Como exemplos típicos citam-se: Rede 

Perceptron de Múltiplas Camadas (Figura 2.8), Rede de Funções de Base 

Radial (RBF) e a Rede de Aprendizagem por Quantização Vetorial (LVQ). 

Nas RNAs não-supervisionadas, por seu turno, o próprio conjunto neuronial 

deve extrair as informações (regularidades) existentes nos estímulos de 

entrada, necessárias ao seu correto funcionamento, sem (ou com mínima) 

intervenção de um operador humano. Esta propriedade recebe o nome de 

auto-organização (BARRETO, 1998; SARLE, 2002; BENITE, 2005). Como 

representantes desta categoria de RNAs, citam-se a Rede Neural de Mapas 

Auto-Organizáveis de Kohonen (Self-Organizing Maps – SOM), Rede da Teoria 

Neurônio artificial Neurônio biológico 
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de Ressonância Adaptativa (ART) e Rede da Teoria de Ressonância 

Adaptativa Difusa (FART). 

 

Figura 2.8 – Exemplo de Rede Neural Artificial de duas camadas com quatro entradas 
e duas saídas. 

Os princípios de aprendizagem neural não supervisionada tendem a ser mais 

plausíveis biologicamente do que as técnicas supervisionadas. As estratégias 

de aprendizagem neural não-supervisionada baseiam-se em dois mecanismos 

bastante simples: competição e correlação. No primeiro caso, estruturas 

neurais competem entre si pelo direito de responder a um determinado 

estímulo sensorial de entrada. No segundo, a estrutura neural se auto-organiza 

de tal forma a extrair a informação relevante a partir de correlações existentes 

nos dados sensoriais (BARRETO, 1998). 

O campo de aplicações em geotecnologias também é bastante amplo, sendo 

frequentemente utilizado em processos de análise e classificação de imagens 

orbitais (ATKINSON; TATNALL, 1997) e em análises espaciais e processos 

decisórios em Sistemas de Informação Geográfica (SPIELMAN; THILL, 2008).  
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2.9.2. Rede Neural de Mapas Auto-Organizáveis de Kohonen (SOM) 

A auto-organização (self-organization) é um paradigma científico-filosófico, cuja 

base inicial foi lançada por Kant em 179018 como uma propriedade capaz de 

definir os organismos vivos (KELLER, 2008; 2009). Porém, com o tempo, o 

conceito foi ampliado, incorporando novos significados e sendo incorporado por 

diferentes áreas do conhecimento, assumindo um caráter transdisciplinar 

(PEREIRA-JUNIOR; PEREIRA, 2010). 

Contudo, modernamente, a auto-organização se refere a processos 

espontâneos que ocorrem em sistemas semifechados, em resposta a 

perturbações de origem externa (PUTTINI et al., 2010) que não ocorrem 

fundamentalmente em um espaço físico/geográfico, mas necessariamente em 

um espaço informacional (EIGEN, 1971), o qual é multidimensional, abstrato e 

invisível (ZHANG, 2008). 

Deste modo, o SOM (Self-Organizing Map) é um tipo de rede neural artificial 

inspirado na neurofisiologia, que incorpora mecanismos considerados básicos 

para auto-organização, como a competição, cooperação e auto-amplificação 

(HAYKIN, 2001). Esta analogia com o córtex cerebral se dá pela forma com 

que este órgão se divide para coordenar funções específicas (visão, audição, 

etc.), mapeando de forma ordenada cada entrada sensorial para as áreas 

correspondentes no córtex, aumentando a atividade neuronial nestas regiões, 

enquanto que na medida em que se afasta destes centros, a atividade diminui 

(HAYKIN, 2001; KOHONEN, 2001). 

Desta forma, o SOM transforma um padrão de entrada de dimensão arbitrária 

em um mapa discreto uni ou bidimensional de uma maneira adaptável e 

topologicamente ordenada (HAYKIN, 2001), permitindo a separação e 

                                                      
 

18 Immanuel Kant, filósofo prussiano, autor de “Crítica do Julgamento”, também conhecida por Crítica do 
Juízo (1790). 
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visualização de características e padrões (VESANTO et al., 1999; VESANTO, 

2002).  

O SOM é um tipo de rede neural artificial baseada em aprendizado competitivo 

e não-supervisionado, i.e., nenhuma informação sobre as classes dos sinais de 

entrada é utilizada no processo de ajuste dos pesos sinápticos da rede 

(KOHONEN, 1997). 

A rede neural SOM é formada por um conjunto de elementos simples 

(neurônios) organizados em estruturas mais complexas, que funcionam em 

conjunto. Cada neurônio é uma unidade de processamento que recebe 

estímulos (externos ou internos) e produz uma resposta (interna ou de saída). 

A organização surge quando a rede passa a mapear os padrões de entradas 

em um espaço de menor dimensão (normalmente uma ou duas) de tal forma a 

agrupar os padrões semelhantes (KOHONEN, 1990). 

Caracteristicamente, os neurônios artificiais do SOM estão dispostos lado a 

lado (em grade) interligados entre si por ramificações através das quais os 

estímulos são propagados, em uma estrutura de duas camadas (de entrada e 

de saída), onde se forma o “mapa de Kohonen”, que procura estabelecer e 

preservar noções de vizinhança (preservação topológica) (Figura 2.9). 

Na aprendizagem competitiva, os neurônios da camada de saída competem 

entre si pelo direito de permanecerem ativos para um dado estímulo de 

entrada, tendo um único vencedor em cada iteração temporal (HAYKIN, 2001). 

Ao final desta competição, apenas uma unidade permanecerá ativa, como 

resposta àquela informação da entrada. Neste processo, o vencedor leva tudo 

(the winner takes all).  
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Figura 2.9 – Topologia do SOM: treliça de nós neuroniais. 

No processo de treinamento, um dado estímulo de entrada é apresentado ao 

“mapa de Kohonen” várias vezes. A cada reapresentação, o perfil de 

sensibilidade dos neurônios vai se alterando, no entanto, estas mudanças 

tornam-se cada vez menores, até o mapa atingir uma disposição estável, o que 

determina o final da aprendizagem da RNA. 

O SOM tem sido utilizado em diferentes áreas do conhecimento devido à sua 

grande gama de aplicações e soluções, como biologia, geologia, física, 

medicina, química, engenharia etc., principalmente para reconhecimento de 

padrões, processamento de sinais, análise e visualização de dados de 

dimensionalidade elevada, compressão de dados, quantização vetorial, 

mineração de dados e para análise de agrupamentos, classificação e 

amostragens (HAYKIN, 2001; JOYA et al., 2004; KOHONEN, 2001). 
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3 MATERIAL E MÉTODOS  

3.1. Área de estudo 

Muitos fatores foram considerados para a definição da área de estudo, dentre 

os quais citam-se:   

  a) Região agrícola tradicional;  

  b) Histórico no cultivo de agroenergéticos;  

  c) Presença dos modelos de agricultura empresarial e familiar; 

  d) Produção agrícola deprimida por histórico de quebra de safras em  

  virtude de secas;  

  e) Existência de unidades de processamento dos produtos 

  agroenergéticos. 

O presente estudo teve foco em 40 municípios de três microrregiões da 

Mesorregião Noroeste do Rio Grande do Sul (Microrregiões de Cerro Largo, 

Santo Ângelo e Santa Rosa) (IBGE, 2004), num polígono delimitado pelas 

latitudes 27°27’ e 29°01’ Sul e longitudes de 53°54’ e 55°47’ Oeste (Figura 3.1), 

totalizando uma área de 1.643.252 ha. Esta região foi escolhida principalmente 

por sua importância e participação na produção nacional de grãos, sendo 

reconhecida como região “celeiro” do estado, com destaque para a produção 

de soja e trigo. Há um predomínio de pequenas e médias propriedades 

(principalmente nos municípios mais ao norte da região), enquanto que as 

grandes propriedades representam menos de 5% dos estabelecimentos (mais 

ao sudoeste), refletindo o processo de colonização19 da região e suas 

transformações econômicas (IBGE, 2008; MANTELLI, 2009).  

 

                                                      
 

19 Segundo Mantelli (2009; 2010), a colonização do noroeste do Rio Grande do Sul, ocorrida 
principalmente no final do século XIX, definiu a estrutura fundiária nesta região, com forte 
presença da agricultura de base familiar em pequenas propriedades. 
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3.1.1. Clima 

Pelo sistema internacional de classificação climática de Köeppen, o clima do 

Rio Grande do Sul pertence à zona fundamental temperada ver, tipo 

fundamental úmido (Cf), com duas variedades específicas: subtropical (Cfa) e 

temperado (Cfb). A maior parte da área de estudo enquadra-se na variedade 

Cfa, onde a temperatura média do mês mais quente é superior a 22,0 ºC. Uma 

pequena parte (extremo Nordeste) é classificada como pertencente ao clima 

Cfb, com temperatura média do mês mais quente inferior a 22,0 ºC. 

A temperatura média anual oscila entre 14,0 e 20,0 ºC, sendo que a do mês 

mais quente (janeiro) varia entre 18,0 e 26,5 ºC e a do mês mais frio (julho) 

varia entre 9,5 e 15,8 ºC. Os totais anuais médios de precipitação pluvial 

situam-se entre 1.100 e 2.500 mm (MOTA, 1951; CUNHA, 2001). Apesar de 

ser bem distribuída ao longo do ano (verão 24%, outono 25%, inverno 25% e 

primavera 26%), em virtude da maior demanda evaporativa da atmosfera no 

verão, a precipitação pluvial normal neste período é, em geral, insuficiente para 

atender as necessidades hídricas das culturas (BERLATO, 1992). 

3.1.2. Relevo 

Para a FEPAM (2003), o relevo regional varia entre o muito acidentado e o 

relevo mais plano, dependendo da região em análise. Em nível de detalhe, 

identificam-se as conformações morfológicas definidas como Planalto Santo 

Ângelo e Planalto Dissecado Rio Iguaçu-Rio Uruguai. No ambiente de planície, 

identificam-se Depósitos Sedimentares do tipo Planície Alúvio-Coluvionar 

conformando amplas áreas planas, geralmente, agregando áreas de várzea 

nas calhas dos principais traçados dos mananciais hídricos. 

3.1.3. Solos 

O mapa e a legenda do levantamento exploratório de solos realizado pelo 

Projeto RADAMBRASIL na escala 1:250.000 (IBGE, 1986) apresentam as 
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principais classes de solos da área de estudos, com destaque aos Latossolos 

Vermelhos Distróficos, Chernossolos Argilúvico Férrico, Neossolos Litólicos, 

Cambissolos e Nitossolos Vermelhos. Estes solos estão relacionados dentre os 

mais férteis do Rio Grande do Sul, conferindo a esta área a alcunha de “celeiro 

do Estado”. 

3.1.4. Vegetação / ambiente natural 

Segundo o IBGE (1986; 1992), a vegetação original da área de estudo era 

constituída, principalmente, por três fitofisionomias: Floresta Estacional 

Decidual (floresta caducifólia), Savana (cerrado) e Estepe (campos). A primeira 

ocupava as porções médias e superiores do Vale do Rio Uruguai, distribuindo-

se ao longo dos principais rios da Bacia em locais de solos profundos. A 

segunda formação constituía-se em relictos de clima pretérito 

predominantemente seco e distribuía-se ao longo de solos rasos ou de baixa 

fertilidade. Enquanto que as formações estépicas distribuíam-se 

predominantemente nos locais que apresentavam tendência xeromórfica (no 

caso, estacionalidade fisiológica em função do clima frio) (LEITE; KLEIN, 1990; 

IBGE, 1992). 

Atualmente, as paisagens da área de estudo encontram-se bastante 

antropizadas e os poucos remanescentes florestais estão bastante 

fragmentados, enquanto que as áreas campestres são aproveitadas para a 

pecuária. Entretanto, muitas áreas de campos nativos são submetidas a uma 

espécie de rotação entre pecuária e agricultura de grãos ou são convertidas em 

novas áreas agrícolas, principalmente para o cultivo da soja. 

3.1.5. Estrutura produtiva 

A indústria gaúcha está centrada no eixo Porto Alegre/Caxias do Sul e 

proximidades, destacando-se os complexos químico e metalomecânico e a 

indústria calçadista e moveleira, sendo pouco expressiva em outras regiões 

(SANTIN; REIS, 2007). 
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Na área de estudo, a microrregião de Santa Rosa é a mais industrializada, com 

importantes agroindústrias, com destaque ao agro-metalomecânico, que 

contribui para que a região seja considerada como o terceiro polo 

metalomecânico do Estado (SIQUEIRA et al., 2007). 

 O setor agropecuário divide o Estado em três regiões distintas: o norte, 

composto basicamente por pequenas e médias propriedades onde a produção 

inicialmente diversificada e com utilização de mão-de-obra familiar tem cedido 

espaço para as lavouras mecanizadas de trigo e soja; Nordeste, que se 

caracteriza pela presença de vários setores industriais, além de grandes 

concentrações urbanas; e o sul, que tem grandes e médias propriedades, com 

produção de arroz e criação de animais (ANDREATTA et al.,2009; ROCHA; 

PARRÉ, 2009). 

O Rio Grande do Sul foi considerado por vários anos como um dos principais 

celeiros agrícolas do Brasil, principalmente durante a década de 1980. 

Contudo, este status foi perdido para os estados do Paraná e do Mato Grosso 

(ROCHA, 2004), além de algumas regiões produtivas nos Cerrados (e.g. Bahia, 

Tocantins e Goiás), sendo que seu segmento agropecuário continua sendo de 

grande importância para o país.  

A agricultura desta região Sul-Riograndense é bastante tecnificada. É comum a 

prática de dois ciclos agrícolas por ano. Na estação de verão, a principal 

cultura é a soja, com um pequeno destaque para o milho, enquanto no de 

inverno, destacam-se o trigo, aveia e cevada. Existem, ainda, áreas de 

pecuária extensiva com pastagem natural (Região das Missões), que vêm 

sendo gradativamente substituídas pelo cultivo da soja.  

Cabe destacar, o cultivo da cana-de-açúcar, que é produzida no Estado desde 

o período colonial, quando foi introduzida pelos portugueses. Porém, na região 

de estudo, atualmente a produção está restrita à agricultura de base familiar, 

como o caso da região de Porto Xavier, que conta com uma usina de álcool 

desde 1985. 
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3.2. Procedimentos 

O método de identificação de áreas potenciais à agroenergia proposto para 

este estudo apresenta algumas premissas mínimas, como reduzir a 

subjetividade do analista humano; maximizar a automatização computacional; 

otimizar as áreas em uso e aquelas ociosas; e evitar situações de conflito que 

ameacem a segurança alimentar e a segurança ambiental, ou que coloquem 

em cheque as áreas de preservação permanente, as unidades de conservação 

e os remanescentes naturais dos biomas regionais. 

Salienta-se que, além das infraestruturas físicas e de recursos humanos do 

INPE, o presente projeto também contou com recursos laboratoriais, de 

pessoal e de transportes da Embrapa Clima Temperados (Pelotas/RS). 

Os procedimentos utilizados no presente estudo estão fundamentados nos 

critérios acima citados e encontram-se condensados na Figura 3.2.  

3.2.1. Construção do Banco de Dados Geográficos e Estruturação de 
Planos de Informação em SIG  

Foi realizado um levantamento das informações carto-temáticas disponíveis 

para a área de estudo, tais como: limites municipais, áreas urbanas, 

hidrografia, malha viária (WEBER;HASENACK, 2007), zoneamento agrícola 

(MAPA, 2009a; 2009b, 2009c), solos (IBGE, 2003), aptidão agrícola (BRASIL, 

1978), vegetação, unidades ambientais (FEPAM, 2003; 2007), relevo e 

geologia (CPRM; SEMA, 2005). Além disso, também foram utilizados dados 

provenientes de censos demográficos e agropecuários, indicadores 

socioeconômicos (IBGE, FEE) e dados orbitais (TM, SRTM e MODIS). 
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Os planos de informação derivados das bases carto-temáticas da região de 

estudo foram materializados no SIG ArcGis 9.1® (ESRI 2005), com as 

extensões Spatial Analyst e 3D-Analyst e Geostatistical Analyst. Todas as 

informações foram transformadas para um mesmo referencial cartográfico. Isto 

se deveu ao fato dos dados geométricos (em raster ou vetor) apresentarem-se 

em diferentes projeções (Lambert, Policônica, Sinusoidal, etc.), em diferentes 

sistemas de coordenadas (planas e esféricas), em diferentes “datuns” (Córrego 

Alegre, SAD69, WGS84 e SIRGAS 2000) e diferentes escalas.  

Deste modo, optou-se padronizar a escala de apresentação do trabalho para 

1:500.000 (semidetalhe), a qual melhor traduz as feições regionais, contidas 

nas diferentes escalas dos materiais de origem, bem como utilizar coordenadas 

geodésicas (latitudes e longitudes), no datum SIRGAS 2000 (recomendação do 

IBGE, 2005), e pelo sistema de projeção conforme Cônica de Lambert, por se 

tratar de região de latitude superior a 25° S e estar em área de transição entre 

fusos UTM. Foram utilizados os parâmetros comumente atribuídos para o Rio 

Grande do Sul: a) Meridiano Central = -54°; b) Paralelo padrão 1 = -27°; e c) 

Paralelo padrão 2 = -33°. 

Os dados alfanuméricos (qualitativos, quantitativos e ordinais), armazenados 

em banco de dados relacional, foram vinculados às geometrias adequadas de 

forma a expressarem suas propriedades no espaço. Por necessidade, alguns 

dados discretos foram interpolados para superfícies contínuas de forma a 

possibilitar alguns processos analíticos e a geração de novos planos de 

informação. Da mesma forma que alguns dados contínuos foram discretizados 

para auxiliar a extração temática.  

Os dados orbitais altimétricos provenientes do SRTM Rev. 4 (Shuttle Radar 

Topography Mission, Revision 4) (JARVIS et al., 2008) foram pré-processados 

no software ENVI 4.3® (RSI, 2006), em seguida foram processados no SIG 

ArcGis 9.1® (ESRI, 2005) com as extensões Spatial Analyst® (ESRI, 2005) a 
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fim de se derivar a hipsometria e a declividade para se obter informações sobre 

densidade de drenagem e aspecto. 

Os principais métodos analíticos em SIG utilizados nesta fase estão baseados 

em técnicas de overlay com apoio de operadores booleanos. Alguns 

operadores fuzzy e interpoladores geoestatísticos (krigeagem) também foram 

utilizados nesta fase. 

3.2.2. Mapa de uso das terras 

De forma a obter informações sobre o uso e cobertura da terra nas 

Microrregiões Sul Rio-grandenses em estudo, as imagens MODIS e TM foram 

utilizadas para a identificação de áreas produtivas, intensidade de uso, 

infraestrutura. 

3.2.2.1. Dados Orbitais Terra/MODIS e Landsat/TM e ETM+  

As imagens MODIS foram utilizadas sob forma de série temporal, a partir do 

ano 2000 até 2008. Foram utilizados os produtos MOD 09 (Reflectância de 

Superfície), MOD 13 (Grades de índice de vegetação) e MOD 43 (Função de 

Reflectância Bidirecional) da plataforma Terra, relativo ao tile H13V11. As 

imagens foram avaliadas, ano a ano, pela aplicação da análise por 

componentes principais, procurando-se verificar a dinâmica do uso e ocupação 

das terras agrícolas. Apesar da aparente desvantagem do sensor MODIS em 

termos de resolução espacial (250 m; 500 m, 1 km), a qualidade radiométrica, 

espectral e geométrica das imagens desse sensor poupam o tempo 

dispensado em pré-processamento, bem como permitem comparações 

temporais e regionais de modo eficiente.  

Foram utilizados dados orbitais do sensor TM e ETM+ a bordo das plataformas 

Landsat 5 e 7, respectivamente, (dependendo da disponibilidade), obtidas entre 

os anos de 2000 e 2009, nas datas compatíveis com os calendários agrícolas 

das principais culturas da região. Contudo, para a obtenção do mapa de uso da 
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terra, optou-se pelo conjunto de quatro cenas TM, do ano/safra 2008/2009. 

Estes dados referem-se às seguintes órbitas/ponto (WRS): 223/79; 223/80; 

224/79 e 224/80 (NASA, 2ª08a; 2008b; 2ª09a; 2009b).  

3.2.2.2. Processamento Digital de Imagens 

Para o processamento digital de imagens, foi utilizado o software ENVI 4.3® 

(RSI, 2006) e o software SPRING 4.3.3® (CÂMARA et al., 1996). Inicialmente, 

as imagens TM foram registradas com base em quatro cenas Landsat 7 ETM+, 

ortorretificadas, proveniente do acervo do Global Land Cover Facility (NASA, 

2ª04a; 2004b; 2004c; 2004d). Adicionalmente, foi realizada uma correção 

atmosférica, com base na subtração do pixel escuro ou D–S - dark objects 

subtracti–n - (CHAVEZ, 1988) em todas as imagens, para minimizar os efeitos 

de espalhamento, absorção e refração da energia eletromagnética. Este 

procedimento permite compatibilizar os dados de grandes extensões territoriais 

ou levantamentos multitemporais, uniformizando-os na mesma escala 

radiométrica (SONG et al. 2001). 

A partir das cenas provenientes dos sensores do Landsat, foram obtidas 

classificações digitais não-supervisonadas, por segmentação p“r "crescimento 

de regi”es" (WOODCOCK; HAWARD, 1992) e pelo algoritmo isodata (BALL; 

HALL, 1965) de agrupamento, e supervisionadas com o uso do algoritmo da 

máxima verossimilhança (FOODY et al. 1992). Além das bandas espectrais 

relativas a cada cena, também foram consideradas na seleção de atributos 

para a classificação, os índices de vegetação produzidos, as imagens fração 

derivadas do Modelo Linear de Mistura Espectr–l - MLME (SHIMABUKURO; 

SMITH, 1991) e as imagens resultantes da análise por componentes principais. 

Os resultados relativos à data mais recente foram submetidos à reambulação 

de forma a se conhecer a acurácia da classificação e indicar os resultados mais 

adequados a serem utilizados nas análises em SIG. Desta forma, para calcular 

a acurácia, a classificação foi comparada aos dados de referência em uma 
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tabela de contingência possibilitando os cálculos dos índices de Exatidão 

Global e Kappa (CONGALTON; GREEN, 1999).  

3.2.3. Trabalho de campo 

Com o propósito de alcançar maior fidedignidade possível, previram-se 

atividades de campo para o presente estudo. Estas foram divididas em duas 

fases: a) uma destinada ao reconhecimento de campo e às tarefas do 

geoprocessamento, como amostragem para coleta de dados de referência, 

reambulação da imagem e da classificação; b) enquanto a outra serviu para 

conhecer e compreender alguns aspectos da cadeia de agroenergia já 

instalada na região ou que potencialmente podem requerer a biomassa 

energética produzida naquela área, por meio de visitas em loco e entrevistas. 

3.2.3.1. Fase de campo para o geoprocessamento 

Para esta fase, primeiramente foi necessário realizar, sobre as imagens, uma 

amostragem de pontos passíveis de visitação em campo. Os critérios 

estatísticos para a suficiência amostral usualmente utilizados, como o da 

função binomial (CONGALTON; GREEN, 1999), não seriam viáveis para este 

procedimento, em virtude da magnitude de esforço em campo necessário em 

relação ao tempo e recursos financeiros disponíveis. 

Como alternativa, optou-se por distribuir, de forma casualizada, 250 pontos 

amostrais sobre o buffer (área de influência) de 500 m em torno do plano de 

informação referente à malha viária da região de estudo (WEBER;HASENACK, 

2007), extraída das cartas topográficas do Exército, na escala 1:250.000. O 

procedimento foi executado no SIG ArcGis 9.1® (ESRI, 2005) com a ferramenta 

Create Random Points®, da extensão Spatial Analyst® (ESRI, 2005). Esta 

estratégia foi adotada para que os pontos sorteados pudessem efetivamente 

ser visitados ou observados em campo em virtude de sua proximidade com 

alguma estrada (Figura 3.3). 
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Figura 3.3 – Definição da amostra de pontos, a partir de casualização sobre buffer da 
malha viária. 

Devido ao tempo disponível, foram priorizados os locais desimpedidos à 

agroenergia. Portanto, muitos pontos amostrais referentes às áreas urbanas e 

corpos d’água foram deliberadamente desconsiderados em campo. 

A materialização das coordenadas dos pontos amostrais em campo se deu 

com o auxílio de um smartphone com GPS (Samsung OMNIA® GT-I8000/M8), 

antena repetidora externa e os softwares NoniGPSPlot v. 2.80j® (EGUERRE, 

2009), para a localização dos pontos, e GPS2Blue v. 1.4® (PALUDOUR, 2006) 

para transmitir os dados para o Notebook, via Bluetooth. Esse mesmo 

equipamento permitiu obter fotos de qualidade com coordenadas geográficas 

inclusas nos cabeçalhos dos arquivos de imagem. No Notebook os dados 

recebidos via Bluetooth foram processados no SIG ArcGis 9.1® (ESRI, 2005), 

com o uso da ferramenta GPS toolbar, em tempo real, sobre o mapa, gerando 

um PI de pontos e rotas utilizados em campo. 

3.2.3.2. Fase de campo para entrevistas 

Com o propósito de obter informações sobre as matérias primas utilizadas para 

a produção de biocombustíveis, procedência, mercado, relações com 

fornecedores e consumidores de matéria-prima, dentre outros dados, 

Malha Viária Buffer Amostra de Pontos 
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procedeu-se um levantamento de dados (survey) por entrevista semi-

estruturada (BABBIE, 1999) a qual está baseada em uma conversa dirigida por 

um roteiro focado em um determinado assunto, contendo uma relação dos 

principais elementos a serem esclarecidos (MANZINI, 2004). 

O alvo deste levantamento foram alguns representantes da indústria de 

biocombustíveis instalados na região, em projeto de instalação ou que 

compram matéria-prima na área de estudo, selecionados a partir de dados 

disponíveis nos web sites da ANP20, da Embrapa21 e do governo do Estado do 

Rio Grande do Sul22, que concordaram em participar da pesquisa, bem como 

informantes da Embrapa e da Emater/RS e alguns produtores rurais. 

3.2.4. Obtenção da Área de Potencial Primário à Agroenergia (APPA) 

Considerando uma região de interesse, a Área de Potencial Primário 

àAgroenergia (APPA) foi obtida pela integração dos planos de informação (PIs) 

referentes a limites municipais, solos, relevo e zoneamentos agrícolas (que já 

consideram os riscos climáticos) e bacias hidrográficas 

Em síntese, esta integração resultou no total de áreas agricultáveis da região 

de interesse e foi realizada pelo uso do método overlay, que consiste na 

sobreposição de PIs, procedidas de operações algébricas e lógicas entre os 

PIs (MCHARG, 1992; BURROUGH, 1986; ARONOFF, 1995), complementada 

pela aplicação da regra de decisão da Tabela 3.1.  

 

 

                                                      
 

20 http://www.anp.gov.br/?pg=59087&m=&t1=&t2=&t3=&t4=&ar=&ps=&cachebust=1329916079053 
21 http://www.agricultura.gov.br/arq_editor/file/Desenvolvimento_Sustentavel/Agroenergia/Orientacoes_ 

Tecnicas/Usinas%20e%20Destilarias%20Cadastradas/DADOS_PRODUTORES_01_11_2011.pdf 
22 http://www.rs.gov.br/direciona.php?key=aW50PW5vdGljaWEmbm90aWQ9ODA1OTcmY2FtcG9QZ 

XNxdWlzYT18Tk9ST0JJT1N8JnBhZz0xJnRwQnVzPSZvcEJ1cz0mZHRpPQ== 
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Tabela 3–1 - Regras de decisão para a definição das Áreas de Potencial Primárias e 
Disponíveis à Agroenergia. 

 

3.2.5. Obtenção da Área de Potencial Disponível à Agroenergia (APDA) 

Tendo obtido APPA, torna-se necessário realizar uma análise de restrições, 

que leva em conta o uso atual das terras e os marcos legais (nacionais e 

estaduais, como código florestal, que define as áreas de proteção permanente; 

o sistema nacional de unidades de conservação ambiental, que define as 

unidades de conservação; e a política nacional de meio ambiente). 

Deste modo, de acordo com o preconizado pelo Código Florestal (Lei Federal 

Nº 4.771, de 15 de setembro de 1965) e pelas resoluções do CONAMA Nº 302 

e Nº 303 (de 20 de março de 2002) (CONAMA, 2008), que versam sobre as 

áreas de preservação permanente – APP, estas foram adaptadas à escala de 

trabalho adotada e materializadas em ambiente SIG, para viabilizar a obtenção 

da APDA, excluindo-se, também, as superfícies impedidas fisicamente, 

legalmente e institucionalmente para o cultivo agroenergético, por meio de 

consultas ao banco de dados geográficos – BDG, utilizando-se de operadores 

matemáticos e lógicos do SIG. Em suma, a APDA é obtida subtraindo as áreas 

de restrições acima referidas da APPA. 

 

 

Classe de Solo 
 

Declividade 

Neossolo 
Litólico 

Nitossolo 
Vermelho 

Latossolo 
Vermelho 

Cambissolo 
Háplico Eutrófico 

Gleissolo 

x ≤ 3 Impróprio Médio Potencial Alto Potencial Impróprio Impróprio 
3 < x ≤8 Impróprio Médio Potencial Alto Potencial Impróprio Impróprio 

8 < x ≤ 12 Impróprio Médio Potencial Alto Potencial Impróprio Impróprio 
12 < x ≤ 20 Impróprio Baixo Potencial Baixo Potencial Impróprio Impróprio 
20 < x ≤ 45 Impróprio Baixo Potencial Baixo Potencial Impróprio Impróprio 

45 < x Impróprio Impróprio Impróprio Impróprio Impróprio 
      Outras classes de 

Restrição 
Manchas 
Urbanas 

Área Militar APP e 
Unidades de 

Conservação, 

Reservas Indígenas 
e Sítios 

Arqueológicos 

Corpos d’água 
e Afloramento 

Rochosos 
Status Impróprio Impróprio Impróprio Impróprio Impróprio 
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3.2.6. Obtenção da Área de Potencial Ajustado à Agroenergia (APAA) 

A partir de APDA, torna-se necessário considerar o conjunto de variáveis 

relacionadas com os propósitos agrícolas e energéticos, bem como com a 

vocação das terras para usos agroenergéticos. As variáveis a serem 

consideradas foram: a aptidão agrícola, o zoneamento ambiental, as classes de 

solos, distância da malha viária, distância das áreas produtivas aos centros de 

industrialização regionais, IDH23/IDESE24 (indicadores socioeconômicos), os 

zoneamentos agrícolas e53olden53guizadatra existente. 

APAA é obtida via integração de APDA com os PIs acima relacionados. Esta 

análise de dados multivariados se deu pelo uso de Redes Neurais Artificiais, 

mais especificamente pela aplicação dos Mapas Auto-organizáveis de Kohonen 

(SOM) (KOHONEN, 2001).  

Devido ao caráter não-supervisionado do RNA SOM, não há pares de dados 

referentes às entradas e saídas desejadas, havendo apenas os dados de 

entrada. O SOM em um processo cooperativo e competitivo de treinamento, 

“aprende” as características comuns aos padrões de entrada e então se torna 

apto a agrupá-los de acordo com suas semelhanças. Este comportamento é o 

que o torna ideal para operações de agrupamento, reconhecimento de 

padrões, mineração de dados, categorização e redução de dimensionalidade 

(KASKI, 1997; COSTA; ANDRADE-NETO, 2007).  

Este procedimento foi executado nos softwares GeoSOM (BAÇÃO; LOBO, 

2004), SIROSOM (FRASER; DICKSON, 2007) e MATLAB 6.5® 

(MATHWORKS, 2002), apoiado pelos pacotes de função SOM toolboxV.2.0® 

(VESANTO et al., 2000) e Neural Network (MATHWORKS, 2002), com 

metodologia análoga à utilizada por Silva (2004); Leite et al. (2006) e Ximenes 

                                                      
 

23 Índice de Desenvolvimento 24 Índice de Desenvolvimento Socioeconômico – IDESE (FEE, 2003), 
índice sintético inspirado no IDH. 
24 Índice de Desenvolvimento Socioeconômico – IDESE (FEE, 2003), índice sintético inspirado no IDH. 
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(2008), sendo que os resultados obtidos fora54olden54guizadados em SIG, 

compondo novos planos de informação. A representação geométrica dos 

resultados foi realizada no SIG ArcGis 9.1© (ESRI, 2005), com auxílio da 

extensão SOM Analyst (LACAYO-EMERYET, 2011), que conta com suporte a 

operações da rede neural SOM. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Recentemente, o setor produtivo primário gaúcho defrontou-se com novas 

alternativas de desenvolvimento econômico, impulsionado pela instalação de 

novas indústrias de base florestal no Estado e pela agroenergia. Esta última é 

vista com entusiasmo, tanto por produtores empresariais, quanto pela 

agricultura familiar, sendo uma potencial opção para a recuperação econômica, 

o desenvolvimento e a renovação do setor.  

Esta nova oportunidade para o agronegócio gaúcho movimentou intensamente 

governo e empresários para a criação de um ambiente propício a investimentos 

no setor de agroenergia, fazendo com que os órgãos nacionais de gestão 

agropecuária revissem suas posições quanto às possibilidades de 

desenvolvimento de uma cadeia produtiva para o setor sucroalcooleiro no 

Estado.   

A recente inclusão do Estado no zoneamento agrícola para cana-de-açúcar, 

pelo Ministério da Agricultura (MAPA, 2009a), trouxe reconhecimento ao que 

preconizavam as universidades e os órgãos de pesquisa agropecuária, 

principalmente porque já havia um longo histórico de produção de culturas 

viáveis à agroenergia, como a própria cana-de-açúcar, soja, girassol, mamona, 

dentre outras.  

4.1. Modelo conceitual de planejamento agroenergético regional 

Diante da conjuntura bioenergética global e a disposição brasileira em 

posicionar-se na liderança mundial em biocombustíveis, é fortemente requerido 

ao país, planejar a produção de biomassa energética e sua conversão, 

distribuição e uso de agroenergia. Contudo características regionais e a 

conservação da biodiversidade devem ser respeitadas, pois, segundo 

RAMACHANDRA (2009) somente quando as necessidades energéticas estão 

integradas às preocupações ambientais em nível local e global é possível 

alcançar o desenvolvimento sustentável para uma região. 
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A proposição de um modelo conceitual de planejamento agroenergético 

regional (Figura 4.1), no qual o espaço geográfico destinado ao cultivo de 

biomassa energética necessita ser compreendido a fim de se assegurar que, 

de manei56olden56guizadaada, o potencial produtivo de agroenergia possa ser 

determinado. Pois, segundo Nibbi et al. (2004) os projetos energéticos 

baseados em biomassa exigem uma avaliação acurada, na qual um 

planejamento da cadeia de bioenergia, desde a produção da biomassa até o 

seu processo de conversão, transporte e uso da energia, se faz necessário  

 

Figura 4.1 – Modelo conceitual de planejamento agroenergético regional. 
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Por meio de um estudo territorial prévio, as características ambientais, 

agropecuárias e socioambientais são levantadas a fim de avaliar a 

adequabilidade territorial à agricultura de energia. A este estudo acrescentam-

se informações sobre o uso da terra atual e a dinâmica da cobertura dos 

últimos anos.  

O cruzamento das informações em um SIG, por meio de métodos estocásticos, 

multicriteriais ou redes neurais, tendo como referência as necessidades 

agronômicas de algumas culturas pode estabelecer a aptidão territorial à 

agroenergia.  

Em um segundo momento, este resultado é confrontado com o uso da terra e 

com a legislação vigente, em busca dos conflitos de uso e limitações, o que 

viabiliza medidas de mitigação e fornece o potencial agroenergético regional. 

Este, juntamente com mapas de uso das terras, subsidia a modelagem 

dinâmica espacial para a geração de cenários. Cabe salientar que nesta etapa, 

as expectativas dos principais stakeholders devem ser consideradas,  

O processo decisório, público ou privado, sobre o que, onde e quando investir é 

etapa importante neste processo, a qual poderá lançar mão de expedientes 

multicriteriais, de forma participativa ou apenas deliberativa, direcionando os 

investimentos e as políticas à agroenergia. 

O planejamento agroenergético não pode deixar de monitorar o uso da terra e 

o consequente desempenho de seus indicadores, sob pena de ameaçar 

seriamente o setor e, por conseguinte, o provimento de bioenergia. Portanto é 

necessário um benchmarking, incluindo-se também todos os indicadores, 

visando medidas corretivas que possam garantir um alto grau de eficiência 

energética, social, econômica e ambiental. 
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4.2. Potencial agroenergético das terras 

De acordo com VOIVONTAS et al. (1998), para estimar o potencial de fontes 

energéticas renováveis, deve-se avaliar a influência das características locais, 

observar as limitações impostas pelas tecnologias disponíveis e ter-se em 

conta as expectativas econômicas. 

Desta forma propõe-se, a fim de se avaliar melhor o potencial agroenergético 

das terras, considerar os diferentes níveis de potencialidade das áreas aptas à 

produção de biomassa energética (Figura 4.2), para que possa ser definido, de 

modo restrito ou participativo, dentre as muitas soluções ótimas, a mais 

adequada para o atendimento da demanda bioenergética, no momento e 

circunstância avaliados, para o território de interesse.  

 
 

Figura 4.2 – Os diferentes níveis de potencialidade de áreas aptas à 
 agroenergia.                                             
(*) Desambiguação – Ato ou efeito de tornar claro, eliminação de 
ambiguidades (HOUAISS, 2001); refinamento em direção ao uso 
agroenergético. 
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Neste documento, o termo Áreas Potenciais Prioritárias à Agroenergia é 

empregado no sentido de indicar os espaços geográficos que, levando em 

conta critérios agronômicos, ambientais e socioeconômicos, podem ser 

preferencialmente vocacionados à produção de biomassa para fins energéticos 

em relação a outros possíveis usos. 

A Área de Potencial Primário à Agroenergia (APPA) de uma região de interesse 

diz respeito ao conjunto máximo de áreas agricultáveis desta região, passíveis 

a cultivos energéticos por suas características naturais, como clima, relevo, 

solo, insolação e balanço hídrico. 

A Área de Potencial Disponível à Agroenergia (APDA) exclui da APPA as 

superfícies impedidas fisicamente (ou seja, áreas de corpos d’água, cidades, 

afloramentos rochosos) e as protegidas legalmente (ou seja, áreas de proteção 

permanente, unidades de conservação, terras indígenas e biomas protegidos) 

para o cultivo agroenergético. 

A Área de Potencial Ajustado à Agroenergia (APAA) deve levar em conta, para 

cada cultura energética considerada, variáveis como infraestrutura 

(industrialização e transporte), usos atuais das terras, aptidão agrícola,  

aspectos ambientais e características socioeconômicas,  para excluir das 

superfícies de APDA  as que não estão coadunadas com a cultura considerada 

para o recebimento de investimentos de agroenergia. Portanto, para cada 

cultura de interesse, haverá uma APAA distinta. 

Por fim, a Área de Potencial Efetivo à Agroenergia (APEA) é resultante dos 

processos de desambiguação e refere-se ao potencial agroenergético cabal da 

região de interesse, levando-se em conta as vantagens de conversões de usos 

em relação aos usos já existentes e entre as culturas energéticas 

consideradas, além de aspectos logísticos (transporte, distribuição e 

beneficiamento), de custos e de consumo da agroenergia a ser produzida.  
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Obtêm-se então diferentes níveis de potencialidade agroenergética (alto, 

médio, baixo e impróprio para cultivos energéticos), sendo as de alto potencial, 

consideradas como as Áreas Potenciais Prioritárias à Agroenergia. 

4.3. Panorama agroenergético atual (impressões sobre o trabalho de 
campo e das entrevistas)  

O trabalho de campo se deu em duas etapas: a primeira para coleta de dados 

para geoprocessamento, que ocorreu entre 10 a 23 de março de 2010; e uma 

segunda, destinada a entrevistas para reconhecer a cadeia de bioenergia no 

Estado do Rio Grande do Sul, que ocorreu entre 25 de abril a 02 de maio de 

2010. Esta etapa foi muito importante para entender como se dá o uso e a 

cobertura da terra naquela região e quão conservados estão os remanescentes 

das principais fisionomias naturais.  

As microrregiões de Cerro Largo, Santo Ângelo e Santa Rosa foram 

intensamente percorridas e as condições de uso e cobertura identificados. No 

total foi possível identificar em campo 154 pontos amostrais dentre os 250 

inicialmente programados. Na Figura 4.3 podem-se observar os pontos 

visitados neste estudo, inclusive é possível ter uma noção da área recoberta.  

A região de estudo encontra-se muito antropizada, seja pela agropecuária ou 

pela expansão urbana, fragmentando os remanescentes florestais, ameaçando 

os campos naturais e os sítios arqueológicos. Os principais usos e coberturas 

da terra identificados na região são a pecuária de corte e de leite sobre campos 

naturais e pastagens, agricultura intensiva e tecnificada, agricultura de base 

familiar, áreas urbanas, sítios arqueológicos e poucos remanescentes florestais 

(Figura 4.4).  
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Percebeu-se em campo um determinado padrão na distribuição destas classes 

de uso e cobertura, podendo-se definir quadrantes que determinam as 

fisionomias territoriais (Figura 4.5). Pois, os territórios ao norte do Rio Ijuí, 

apresentam uma característica ambiental distinta das áreas ao sul, assim como 

na medida em que se aproxima do Rio Uruguai, ao leste modificam-se as 

paisagens encontradas no oeste da região. São variações geomorfológicas, 

que refletem-se nas diferenças de solo, vegetação, definindo a ocupação 

humana e o uso das terras. 

 

Figura 4.5 – Uso e cobertura da terra predominante, por quadrantes da área de 
estudo. Legenda: a) pecuária (campos/pastagens), agricultura 
temporária (cana de açúcar, soja, milho); b) agricultura temporária 
(soja, milho); c) pecuária (campos/pastagens); agricultura 
temporária (soja, arroz); d) agricultura temporária (soja); pecuária 
(campos/pastagens). 
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Na área noroeste (Figura ª.5a) o uso e cobertura predominante é a pecuária de 

corte, sobre campos naturais, o que reflete a condição de difícil mecanização 

do solo, onde predominam os neossolos litólitos e neossolos regolíticos, 

próximas a costa do Rio Uruguai. É uma região de baixa densidade 

populacional e de acordo com as informações coletadas, prevalece a grande 

propriedade.  

Nos municípios de Porto Xavier e Roque Gonzales (Microrregião de Cerro 

Largo), cultiva-se cana-de-açúcar, que abastece a Usina da COOPERCANA 

em Porto Xavier. Já nos locais onde encontram-se manchas de nitossolos 

cambissolos e latossolos (conforme mapa de solos, IBGE 1986) observam-se 

lavouras temporárias ocupadas principalmente pela soja.  

Ainda neste quadrante, conforme a ocorre a elevação da altitude, observa-se 

também uma mudança do uso das terras, passando a ocorrer a pequena 

propriedade, a agricultura de subsistência e a pecuária de leite. Em virtude da 

declividade e da dificuldade de se trabalhar a terra, observam-se os 

remanescentes florestais.  

No quadrante referente à área norte/nordeste (Figura 4.5b), encontram-se os 

melhores solos para agricultura da região (nitossolos, latossolos e 

cambissolos), refletindo diretamente no uso do solo, no qual predomina a 

agricultura temporária (culturas de verão e inverno) intensiva e tecnificada, 

destacando-se a soja e o milho, praticadas, em geral, em pequenas e médias 

propriedades.  

Em conversas com os agricultores, observou-se que a muitos dos jovens não 

tem interesse no trabalho no campo preferindo concentrar-se nos pólos 

regionais (Santa Rosa e Santo Ângelo) ou buscar oportunidades na capital do 

Estado. Como resultado tem-se uma população rural envelhecida cujos 

proprietários preferem arrendar suas áreas à lavrar a própria terra.  
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Na área sudeste (Figura 4.5c), não se nota um predomínio de uso ou cobertura 

das terras, ocorrendo a pecuária de corte e leite, e as lavouras temporárias 

(culturas de verão e inverno), presença de sítios arqueológicos. Os 

remanescentes florestais resumem-se às florestas ciliares.  

Contudo no quadrante sudoeste (Figura 4.5d) predominam os campos e 

pastagens, pois o solo é raso ou pedregoso (neossolo litólico) com muitos 

afloramentos rochosos, inviabilizando em muitos locais o uso agrícola. A 

agricultura temporária ocorre nas áreas de nitossolo e latossolo com culturas 

de inverno e verão, com destaque para a soja e, nas várzeas mais a oeste, o 

arroz irrigado.  

Nas conversas com os produtores rurais, uma questão recorrente é relativa às 

estiagens recorrentes e os problemas econômicos associados. Muitos 

produtores estão buscando alternativas, como irrigação por pivot, pecuária 

extensiva e agroenergia, em especial o cultivo de cana-de-açúcar.  

A região conta desde a década de 1980 com uma usina de etanol, implantada 

sob o âmbito do PROÁLCOOL, que desde então tem produzido o 

biocombustível. Há projetos de outras duas usinas de etanol na região, 

entretanto há dificuldades de captação de recursos para sua implantação. 

Há unidades de esmagamento de grãos para produção de óleo vegetal na 

região (STAEVIE, 2006), todos localizados nas periferias dos centros urbanos. 

Segundo dados da ANP (2011), há no estado sete usinas de biodiesel 

autorizadas para operação e comercialização, com uma capacidade produtiva 

autorizada de 4.687,33 m3/dia. Contudo, apesar de não haver usinas de 

biodiesel na região de estudo, há unidades de recebimento, armazenamento ou 

esmagamento de grãos destas indústrias e operações para compra de óleo 

vegetal. 

Segundo os informantes das indústrias de biodiesel, a capacidade instalada 

está aquém de seu limite, e requerem à ANP autorização da ampliação da 
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produção. Outrossim, a  indústria tem grande interesse na produção de grãos 

da área do estudo, principalmente dos produtores familiares, visando os 

benefícios do “Selo Combustível Social” outorgado pelo MDA. Este selo 

confere às indústrias que promovem a inclusão de agricultores familiares ao 

adquirirem matéria-prima (30% na região Sul) ou apoiarem projetos sociais, 

isenção de tributos (PIS/Pasep e Cofins), participação assegurada de 80% do 

biodiesel negociado nos leilões públicos da ANP, acesso às melhores 

condições de financiamento junto a instituições financeiras e a possibilidade de 

uso do Selo para promover a sua imagem no mercado.  

4.4. Mapa de uso das terras 

Inicialmente, por meio de uma análise de uma série temporal (anos 2000 a 

2008) de imagens MODIS, produto MOD13A (índices de vegetação EVI e 

NDVI, resolução temporal de 16 dias e 1km de resolução espacial), identificou-

se as áreas de maior dinâmica de uso em contraste com aquelas mais 

estáveis. Na Figura 4.6 podem-se observar as áreas de matizes vermelha e 

magenta, que caracterizam os locais de intenso uso das terras. Neste caso, 

tratam-se das lavouras temporárias, em muitos locais com culturas de verão e 

inverno, representadas principalmente pelos cultivos de soja e milho. Na 

mesma figura, as áreas de tonalidade amarelada à verde claro representam os 

locais de baixa dinâmica temporal, nas quais o principal uso/cobertura refere-se 

aos campos naturais, pastagens, florestas ciliares e outros remanescentes 

florestais. 

O uso deste expediente foi muito importante e apropriado para definir o quê 

procurar e onde procurar em campo, bem como a forma e intensidade de 

utilização da terra na região de estudo. Como a resolução espacial é baixa, os 

dados MODIS não foram aproveitados para a produção do mapa de usos por 

classificação digital de imagens. 
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Figura 4.6 – Análise de Série Temporais de imagens MODIS, por meio de Análise de 
componentes principais, para as microrregiões de Cerro Largo Santo 
Ângelo e Santa Rosa (RS). 

Com o propósito de subsidiar outros desenvolvimentos do projeto, com a 

obtenção das Áreas de Potencial Ajustado à Agroenergia, foi obtido um mapa 

de uso das terras, a partir de dados orbitais Landsat TM (Figura 4.7). Neste 

mapa estão representadas as seguintes classes de uso: Lavoura, 

Campo/Pasto, Floresta, Urbano e Corpos d’água. 

A classe de uso e cobertura mais expressiva para área de estudo refere-se à 

atividade agrícola (65%), seguido dos campos/pastagens (24,6%) (Tabela 4.1). 

As áreas florestadas estão reduzidas a apenas 8,4% da área total.  
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Tabela 4.1 – Classes de uso e cobertura da terra para as microrregiões de 

Cerro largo, Santo Ângelo e Santa Rosa (RS). 

Classe de uso e cobertura km2 % 

Agricultura 10.682,7 65,3% 

Campos/Pastagens 1.375,4 24,6% 

Floresta 4.093,6 8,4% 

Corpos d’Agua 179,5 1,1% 

Urbano 103,7 0,6% 

Total 16.434,9 100,0% 

O mapa de uso das terras obtido da classificação de dados Landsat TM, foi 

submetido à uma avaliação de sua exatidão (Tabela 4.2) em relação à uma 

referência obtida em campo. Neste trabalho foram casualizados sobre a 

imagem da área de estudo 220 pontos sobre um “buffer” de 500 metros 

considerando a malha viária regional. Entretanto durante a expedição de 

campo não foi possível visitar todos os pontos amostrais em virtude do tempo 

disponível. Entretanto foram coletados dados de 154 pontos, nos quais se 

verificou in loco o uso atual das terras. 

Obteve-se uma concordância global de 79,9% enquanto o coeficiente kappa foi 

de 67,6 %, que de acordo com Landis e Koch (1977) é uma concordância 

substancial. Interpretando-se o teste chi-quadrado, assume-se a classificação 

como aceitável para a significância de 5% e quatro graus de liberdade, pois os 

resultados observados não divergem significativamente daqueles que eram 

esperados. 
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Por outro lado, uma amostra de 154 pontos observados é pouco para uma 

avaliação da acurácia, segundo observa Congalton e Green (1999). Estes 

autores recomendam como regra prática a utilização de pelo menos 50 

amostras por classe de mapa, ou a utilização de uma equação de distribuição 

multinomial para se chegar a um tamanho de amostra apropriado. Porém a 

quantidade de pontos a serem visitados em campo seria inviável para o tempo 

proposto. Outras formas de validação da classificação, como o uso do padrão-

our71oldenden reference) (POWEL et al., 2004), também exigiriam uma grande 

quantidade de pontos e de especialistas em SR para avaliar a classificação da 

área de estudo. 

4.5. Área de Potencial Primário à Agroenerg–a - APPA 

Do total de 16.428 km2, relativos à região de estudo, cerca de 72% (11.287,1 

km2), podem ser considerados próprios para algum tipo de cultivo de biomassa 

energética (Tabela 4.3, Figura 4.8). Entretanto, dentre as áreas consideradas 

impróprias, diferentes modalidades de uso agrícola do solo atualmente são 

praticadas, com diferentes níveis tecnológicos. A principal atividade nestas 

áreas é a pecuária extensiva, muito embora sejam observados áreas de cultivo 

de grãos.   

Tabela 4.3 – Quantificação das Áreas de Potencial Primário à Agroenergia para 

as microrregiões de Cerro largo, Santo Ângelo e Santa Rosa (RS). 

Áreas de Potencial Primário 
à Agroenerg–a - APPA km2 % 

Próprias (P) 8688,9 52,8% 

Própria com Manejo   
Conservacionista (PMC) 2715,2 16,5% 

Própria para Florestas   
Energéticas (PFE) 389,7 2,4% 

Imprópria (I) 4641,1 28,2% 

Total 16434,9 ≈100% 
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Em relação às áreas consideradas próprias para florestas energéticas (389,6 

km2), o total obtido poderia ser ampliado caso as áreas com cambissolos 

fossem incorporadas. É sabido que muitos plantios florestais ocorrem nestes 

tipos de solo, porém a atividade florestal sobre estes solos em relevos 

ondulados não é tecnicamente recomendável em função dos riscos ambientais 

associados.  

No presente estudo, as pastagens não foram consideradas como possíveis 

cultivos energéticos, pois, frente ao atual nível tecnológico e cultivares 

utilizadas, estas não se prestam aos processos de conversão da biomassa em 

bioenergia. Como consequência, muitos dos locais identificados como 

impróprios, são na realidade aptos às pastagens, devido às condições 

edafoclimáticas locais, comuns para às áreas que estão sob o domínio do 

bioma Pampa, com reflexos diretos na cobertura e no uso atual das terras. 

4.6. Área de Potencial Disponível à Agroenergia - APDA 

Do total de 16.434,90 km2, relativos à região de estudo, cerca de 67,5% 

(11.092,70 km2), podem ser considerados próprios e virtualmente disponíveis 

para algum tipo de cultivo de biomassa energética (Tabela 4.4), incluindo-se as 

áreas de alto potencial (sem restrição), médio potencial (exigem técnicas de 

manejo conservacionista) e as de baixo potencial (restritas às florestas 

energéticas) (Figura 4.9).  

Entretanto, dentre as áreas consideradas impróprias (32,5%) e virtualmente 

inaptas ou indisponíveis ao cultivo energético, atualmente existem algumas 

com diferentes modalidades de uso agrícola do solo, em diferentes níveis 

tecnológicos. A principal atividade nestas áreas é a pecuária extensiva, muito 

embora sejam observadas áreas de cultivo de grãos, como soja e milho.  
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Tabela 4.4 – Quantificação das Áreas de Potencial Disponível à Agroenergia para as 
microrregiões de Cerro Largo, Santo Ângelo e Santa Rosa (RS). 

Microrregiões 

Classes 

Cerro Largo Santa Rosa Santo Ângelo Área Total 

km2 % km2 % km2 % km2 % 

Próprias (P) 816,26 35,8 1.270,34 36,1 6.120,60 57,9 8.207,20 49,9 

Própria com Manejo 
Conservacionista (PMC) 

332,82 14,2 662,05 19,0 1.520,43 14,4 2.515,30 15,3 

Própria para Florestas  
Energéticas (PFE) 

105,76 4,3 210,70 6,1 53,74 0,5 370,20 2,3 

Imprópria (I) 1.099,58 45,7 1.355,20 38,8 2.887,42 27,2 5.342,20 32,5 

Total 2.543,22 ≈100% 3.449,16 ≈100% 10.442,52 ≈100% 16.436,90 ≈100 

 

No presente estudo, as pastagens não foram consideradas como possíveis 

cultivos energéticos, pois, frente ao atual nível tecnológico e cultivares 

utilizados, não se prestam aos processos de conversão da biomassa em 

bioenergia. Muitos dos locais identificados como impróprios, são na realidade 

aptos às pastagens, devido às condições edafoclimáticas locais, comuns para 

as áreas que estão sob o domínio do bioma Pampa, com reflexos diretos na 

cobertura e no uso atual das terras. 

Em relação às áreas consideradas próprias e disponíveis para florestas 

energéticas (2,3% ou 370,20 km2), o total obtido poderia ser ampliado caso as 

áreas com cambissolos em terrenos ondulados fossem incorporadas. São 

conhecidos muitos plantios florestais que ocorrem nestas condições, apesar da 

atividade florestal sobre estes solos em relevos ondulados não ser 

tecnicamente recomendada em função dos riscos ambientais associados, 

porém são frequentemente praticadas em todo o país em função da 

disponibilidade e preço das terras bem como proximidade de plantas industriais 

do segmento de papel e celulose. 
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Dentre as microrregiões compreendidas pela área de estudo, a de Santo 

Ângelo concentra as áreas com alto potencial para cultivos agroenergéticos (≈ 

58%) e a menor quantidade de terras consideradas impróprias (≈ 27%) (Tabela 

4.4), contrastando com a Microrregião de Cerro Largo que reúne quantidade 

expressiva de áreas consideradas impróprias (≈ 46%).  

O método utilizado para a definição das APPAs e APDAs guardam 

semelhanças com os sistemas de avaliação Agrícola das Terras (FAO, 1993; 

RAMALHO-FILHO; BECK, 1995; ROSSITER, 1996), cujo propósito é subsidiar 

a decisão sobre qual atividade agrosilvopastoril é mais adequada ao território 

analisado em função de suas características, limitações e condições de 

manejo. Entretanto, o método utilizado para a APPA e APDA, objetiva apenas 

identificar áreas ideais à produção de cultivos agroenergéticos, não se levando 

conta outros possíveis usos, assim como não requer detalhes relativos à 

fertilidade das terras, risco de erosão, dentre outros. 

Comparando-se a APPA e APDA, observou-se um aumento de 15 % na 

categoria das áreas consideradas impróprias (de 4.641,1 para 5.342,2 1 km2), 

contudo, 67,5% (11092,7 km2) da área de estudo ainda permanecem 

apropriadas para algum tipo de cultivo agroenergético (Tabelas 4.5 e 4.6). 
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Tabela 4.6 – Diferença entre as Áreas de Potencial Natural à Agroenergia e as Áreas 
de Potencial Disponível à Agroenergia para as microrregiões de Cerro 
Largo, Santo Ângelo e Santa Rosa.  

Classes 
Diferença 
Territorial 

(km2) 

Variação na  

Participação 
Territorial (%) 

Variação no 
Tamanho da 
Classe (%) 

Próprias (P) ↓ 481,7 ↓ 2,90 ↓6% 

Própria com Manejo Conservacionista (PMC) ↓ 199,9 ↓ 1,20 ↓7% 

Própria para Florestas Energéticas (PFE) ↓ 19,5 ↓ 0,01 ↓5% 

Imprópria (I) ↑701,1 ↑ 4,30 ↑15% 

Legenda: ↓ = Redução; ↑Aumento  

 

4.7. Área de Potencial Ajustado à Agroenerg–a -APPA 

Com base nas Áreas de Potencial Disponível à Agroenergia, excluindo-se as 

classes impróprias, obteve-se a Área de Potencial Ajustado à Agroenergia por 

meio de métodos baseados em Redes Neurais, mais especificamente, o SOM 

(mapas auto-organizáveis) (Figura 4.10).  

Foram consideradas três classes potenciais: a) baixo potencial (7,21 % ou 

1.185,86 km2), no qual a conversão do uso das terras para fins agroenergéticos 

não é recomendada; b) médio potencial (14,16% ou 2.327,32 km2), onde o 

cultivo agroenergético poderá apresentar limitações de ordem logística, 

ambiental ou de custo, exigindo maiores cuidados na tomada de decisão; e c) 

alto potencial (46,11% ou 7.579,52 km2) para o qual o cultivo de biomassa 

energética se apresenta como opção econômica (Tabelas 4.7, 4.8 e 4.9). 
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A classe de alto potencial pode ser subdividida em duas subclasses, 

dependendo das necessidades de manejo conservacionista. Para a distinção 

entre as da classes de alto potencial I (31,16% ou 5.122 km2) e alto potencial II 

(14,95% ou 2.457,52 km2) a variável de maior peso para a rede neural SOM foi 

o tipo de solo, o que também determina a aptidão agrícola das terras. Para as 

áreas de baixo potencial, as variáveis que mais contribuíram para a sua 

composição foi o uso das terras (classe de uso florestal e corpos d’água) e a 

distância da infraestrutura viária. 

Tabela 4.7 – Quantificação das Áreas de Potencial Ajustado à Agroenergia (APAA) 
para as microrregiões de Cerro Largo, Santo Ângelo e Santa Rosa (RS). 

Microrregiões 

APAA 

Cerro Largo Santa Rosa Santo Ângelo Área Total II ** 

km2 % km2 % km2 % km2 % 

Alto Potencial 1161,36 45,66
% 1.796,03 52,07

% 4.622,13 44,26
% 7.579,52 46,11% 

Médio Potencial 196,89 7,74% 197,38 5,72% 1.933,05 18,51
% 2.327,32 14,16% 

Baixo Potencial 85,39 3,36% 100,55 2,92% 999,92 9,58% 1.185,86 7,21% 

Área Total I * 2.543,22 - 3.449,16 - 1.0442,52 - 16.436,9 - 

Legenda: * A área total da microrregião; ** Área total de cada classe de APPA.  
Obs.: A tabela exclui as áreas de APDA impróprias. 

Tabela 4.8 – Relação entre as Áreas de Potencial Disponível à Agroenergia (APDA) e 
das Áreas de Potencial Ajustado à Agroenergia (APAA) para as 
microrregiões de Cerro Largo, Santo Ângelo e Santa Rosa (RS). 

APPA        

      APAA 

Alto Médio Baixo 

km2 % km2 % km2 % 

Próprias (P) 5.547,84 67,60% 1.680,96 20,48% 978,40 11,92% 

Própria com Manejo 
Conservacionista (PMC) 1.737,56 69,08% 606,231 24,10% 171,51 6,82% 

Própria para Florestas 
Energéticas (PFE) 258,20 69,75% 86,11 23,26% 25,89 6,99% 
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Diante da necessidade de aferir os resultados obtidos e pela dificuldade 

estimar o mérito de prognósticos no presente, optou-se pelo emprego da 

técnica de bootstrap como instrumento de avaliação da consistência e a 

qualidade das estimativas da APAA para os municípios estudados. 

Para tanto, foram obtidos dados relativos às áreas anualmente utilizadas por 

algumas culturas agrícolas e florestais (AREA), para os mesmos municípios 

estudados, junto aos levantamentos da “Produção Agrícola Municipal” e 

“Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura”, ambos do IBGE (IBGE, 

2ª12a, 2012b). Todos os valores de área, por município, foram somados para 

constituir a variável denominada AREA. Como algumas dessas lavouras são 

cultivadas em sequência (safra/safrinha), na mesma área e no mesmo ano 

(cultivos de inverno e verão), as áreas somadas não representam a área total 

cultivada, mas fornecem uma noção da intensidade da atividade de produção 

agrícola do município (Figura 4.11). 

Foram consideradas as culturas agrícolas presentes na área de estudo e com 

potencial de utilização para bioenergia (Amendoim; Arroz; Cana-de-açúcar; 

Girassol; Mamona; Mandioca; Milho; Soja; Sorgo e Trigo). Porém, algumas 

culturas bioenergéticas com presença relatada na região de estudo, como a 

canola, não tiveram suas áreas consideradas por não estarem contempladas 

pelos levantamentos do IBGE. 

Na estimativa da área ocupada por espécies florestais, foram utilizados os 

dados de produção de carvão vegetal, lenha e madeira em toras, obtidos pelo 

levantamento Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura do IBGE (IBGE, 

2012b), transformados em medida de área.  
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Em seguida, para testar a adequação da APAA, foi calculado o coeficiente de 

correlação entre os valores identificados pelo método proposto (APAA) e os 

obtidos de forma independente (AREA). Também foram geradas 10.000 

amostras bootstrap, nas quais os valores foram atribuídos aleatoriamente, com 

reposição, aos municípios, com o propósito de também calcular os coeficientes 

de correlação entre os valores APAA e os valores de AREA nas 10.000 

amostras bootstrap e, a partir destas, construir uma distribuição de referência. 

O coeficiente de correlação de Pearson observado (0,83602) foi superado em 

apenas 489 amostras bootstrap, o que constitui uma forte evidência da 

consistência do método empregado (nível de significância nominal p = 0,0489). 

Foram calculadas também as estatísticas de correlação de Spearman 

(0,81144) e Kendall (0,65128) e a medida da dependência D de Hoeffding 

(0,35355), cujos valores p obtidos pelo método bootstrap não paramétrico 

foram 0,0535, 0,0337 e 0,0394, respectivamente. Tanto a geração das 

amostras bootstrap como os cálculos das correlações foram realizados no 

software SAS (SAS, 2010). 

Contudo, os procedimentos de correlação também revelaram que alguns 

municípios, como Bossoroca, Santo Antônio das Missões e São Miguel das 

Missões, apresentaram comportamento diverso do que seria esperado, quando 

comparado aos demais (Figura 4.12).  
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Figura 4.12 – Relação entre área cultivada (AREA) e as Áreas de Potencial Ajustado à 
Agroenergia (APAA) para os municípios de três Microrregiões do Noroeste do Estado 
do Rio Grande do Sul.  
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

A energia derivada da biomassa, desde que bem planejada e manejada pode 

contribuir para a segurança energética e alimentar das nações, bem como para 

a redução de emissões de GEE, de forma ambientalmente sustentável, 

socialmente responsável e economicamente rentável. Neste contexto, o 

presente estudo contribui ao sugerir que a análise territorial para fins 

energéticos possa ser realizado em diferentes instâncias (APPA, APDA e 

APAA), para que o processo decisório sobre a conversão das terras seja o 

melhor possível. 

O emprego de níveis de potencialidade das terras para agroenergia possibilita: 

ampliar o entendimento regional, sistematizar diferentes procedimentos e 

fontes de dados, bem como reduzir a subjetividade e a ambiguidade, o que 

pode resultar em um aumento do refinamento do processo decisório. A 

maleabilidade do método empregado é um ponto a ser destacado, podendo 

obter-se resultados com o material cartotemático disponível e permite ser 

aprimorado à medida que se aumente a qualidade e a abrangência dos dados 

de entrada.  

O mapa de usos das terras obtido permitiu atestar a predominância do uso 

agropecuário da região (maior que 90%), sendo que as lavouras temporárias 

ocupam 65% do território destacando-se as microrregiões de Santo Ângelo e 

Santa Rosa.  

Os campos e pastagens recobrem 25% da paisagem da área de estudo, 

sobretudo no sudoeste das microrregiões de Cerro Largo e Santo Angelo. 

Entretanto, os remanescentes florestais são reduzidos (8,5%) e muito 

fragmentados concentrando-se junto aos principais cursos d’água e nas 

encostas mais íngremes. 

A Área Potencial Primária à Agroenergia, oferece uma visão rápida, expedita 

sobre quais os territórios apresentam algum potencial agroenergético, 
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respondendo rapidamente quais áreas podem receber o cultivo energético, 

sem se preocupar com questões como uso atual, disponibilidade territorial e 

infraestrutura existente. Sob este critério 71,7% do território estudado pode ser 

considerado apropriado para alguma forma de culturas agroenergéticas (52% 

de áreas Próprias, 16,5% Próprios com Manejo Conservacionista e 2,5% 

Próprios exclusivamente para Florestas Energéticas). 

Ao considerar os territórios aptos aos cultivos energéticos que estejam em 

consonância aos limites ambientais, legais e institucionais obteve-se as Áreas 

de Potencial Disponível à Agroenergia, que neste estudo totalizou 67,5 % do 

território analisado (49,9% de áreas Próprias, 15,3% Próprios com Manejo 

Conservacionista e 2,3% Próprios exclusivamente para Florestas Energéticas). 

Entretanto, quando confrontado com o uso atual da terra, verifica-se a 

superutilização do território em discordância com o que estabelece a legislação 

vigente e as boas práticas agronômicas. 

Quando se avalia as Áreas de Potencial Ajustado à Agroenergia, apenas 

46,11% da área de estudo pode ser considerada como de alto potencial para o 

uso agroenergético e, portanto, consideradas prioritárias para conversão à 

agroenergia. Este resultado, de maior refinamento, contribui para a tomada de 

decisão quanto aos locais passíveis de investimento em biomassa energética. 

A Microrregião de Santo Ângelo concentra a maior parte das terras (52,07%) 

consideradas como de Alto Potencial Ajustado à Agroenergia.  

Cabe destacar, neste nível, o uso da rede neural SOM a qual permitiu a 

visualização de dados multidimensionais e uma auto-organização dos dados o 

que facilitou o reconhecimento de padrões e a identificação de agrupamentos 

afins.  

Os resultados obtidos foram aferidos pelo emprego da técnica de bootstrap não 

paramétrico. O coeficiente de correlação de Pearson observado (0,83602) foi 

superado em apenas 489 amostras bootstrap, o que constitui uma forte 
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evidência da consistência do método empregado (nível de significância nominal 

p = 0,0489). 

 Entretanto os Municípios de Santo Antônio das Missões, Bossoroca, São Luiz 

Gonzaga e São Miguel das Missões se afastaram do comportamento dos 

demais, indicando um viés relacionado à posição espacial dos municípios ou a 

existência de grupos de municípios vizinhos cujas características 

agropecuárias são fortemente determinados por alguma particularidade local 

ou regional que não foi levada em consideração. 

Em função da experiência adquirida durante a realização da presente pesquisa, 

como recomendações para desenvolvimentos futuros, sugere-se: 

 a) Compreender a dinâmica espacial da ocupação agrícola 

 b) Identificar, por meio da Análise de Autocorrelação Espacial, a 

estrutura de correlação espacial que melhor descreve o padrão de 

distribuição dos dados, evidenciando como os valores estão 

correlacionados no espaço.  

 c)Obter Área de Potencial Efetivo à Agroenergia como forma de 

aperfeiçoar o processo decisório na escolha de áreas destinadas a 

receber investimentos e, por meio de métodos multicriteriais, incluir 

variáveis econômicas de mercado de modo a melhor avaliar as terras 

 d) Utilizar o SOM também para produzir o mapa de Uso da Terra, no 

intuito de ampliar a automação.   

 e) Aplicar este método em outras regiões produtoras como forma de  

validar o método, avaliar sua adequabilidade e limitações. 

 f) Desenvolver uma interface junto ao SIG para que a aplicação deste 

tipo de análise seja mais transparente ao usuário e os resultados 

possam obtidos com maior automação 
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